Capitulo 1- INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO AGRÁRIO:

1. SINOPSE HISTÓRICA DO DIREITO AGRÁRIO.

1.1 - Visão geral:

A – No primeiro período do desenvolvimento histórico, o homem se encontrava integrado à natureza, sentido-se parte dela, tendo na coleta de frutos a base da sua subsistência. Num segundo momento, organizado em tribos, visando a sua proteção e sobrevivência, o homem passou a sentir a necessidade de normas reguladoras da vida em grupos e, consequentemente, em relação ao uso dos bens, em especial a terra. Escritos históricos referentes a Moisés (Bíblia), sobre a terra prometida, indicam a existência de regras relacionadas com o adequado cultivo e aproveitamento da terra. O Decálogo de Moisés, relacionado à terra, com regras para as 12 tribos.

B – O Código de Hamurabi, do povo babilônico, que data de 1.690 AC, pode ser considerado o 1º código agrário da humanidade. Dos 280 parágrafos (artigos), 65 eram dedicados a questões agrárias, como o cultivo, a distribuição e a conservação da terra, além de regras de proteção a agricultores e pastores, e a proteção do produtor diante de situações de intempéries (no caso de perda da lavoura, o agricultor não pagava juros no ano respectivo e não pagava o credor naquele ano). Além disso, o referido código traz as primeiras normas de que se tem notícia na história, correlatas a normas ainda hoje existentes, em relação à posse, usucapião, penhor e indenização, locação, seguro.

C – Lei das XII Tábuas (450 AC) – Esta norma histórica foi resultante da luta entre patrícios e plebeus. Também continha regras de conteúdo agrário, entre as quais a proteção ao possuidor e a usucapião. Assim, diversos povos da antigüidade (hebreus, judeus e romanos) também tinham regras de combate à concentração da terra. Reis romanos foram mortos por tentarem a reforma agrária. No império romano = lei licínia, dos irmãos Gracco; Júlio César garantiu terra para cidadãos pobres e veteranos de guerra. Tibério Gracco, através da Lex Semprônia, em 133 a C, fixou regras sobre reforma agrária. Historicamente, percebe-se a preocupação geral com a apropriação da terra apenas em áreas necessárias ao uso e exploração ( para a efetiva produção). Agora, com a sociedade mais povoada, a preocupação e as regras deveriam ser mais rigorosas neste sentido. Fase histórica em que ocorre a separação do trabalho manual e intelectual.

D – Civilização Inca ( América espanhola). Trata-se de uma civilização que foi praticamente dizimada com o processo de ocupação europeu, ignorando e destruindo técnicas avançadas de cultivo da terra, entre as quais a irrigação, a conservação e o uso do solo apenas dentro do necessário, num profundo respeito à terra, mesmo porque esta era considerada sagrada e o trabalho era em comum.

E – Na história mais recente, as experiências são bastante diversificadas no que diz respeito à distribuição e uso da terra, e com diferentes concepções sobre a sua função social. Na Argentina e no Uruguai foram aprovados códigos agrários ainda no final do século XIX. No século XX, multiplicaram-se as experiências de reforma agrária pelo mundo afora, mesmo que com concepções totalmente diferenciadas. Na Europa o modelo predominante é de pequena empresa rural, com forte presença do cooperativismo. Modelo dos EUA e o modelo cubano, com perspectivas bem diferentes.

1.2. No Brasil:

A – A origem do Direito Agrário Brasileiro está na primeira legislação sobre terras, a legislação das sesmarias. Trata-se de legislação de Portugal aplicada no Brasil Colônia. A origem da legislação de Sesmarias data de 1.375, quando, em Portugal, visava corrigir as distorções no uso das terras, forçando os proprietários a trabalhar a terra, tendo em vista a falta de alimentos na época. Assim, as terras não aproveitadas seriam confiscadas. A lei Régia de Dom Fernando, portanto, tentava reverter o quadro de êxodo rural existente na época. O objetivo, como dito, era o aumento da produção, o aproveitamento das terras pelos proprietários.

No Brasil, a utilização da mesma legislação teve um objetivo bem diferente. Visava a ocupação dos imensos espaços vazios, sendo suporte para a colonização. Esta lei determinava a colonização, a moradia habitual e cultura permanente, o estabelecimento de limites e a cobrança de impostos.

B – O Tratado de Tordesilhas ( 07/06/1494) é outra referência histórica importante para a formação territorial do Brasil. Este tratado, homologado pelo Papa, dividia entre Portugal e Espanha, o direito sobre as terras que fossem descobertas, garantindo a Portugal as terras à direita de uma linha imaginária definida a 370 léguas das ilhas de Cabo Verde. 

C - O território brasileiro, no processo de colonização, foi loteado e, por concessões feitas pela Coroa Portuguesa, entregue em grandes áreas para os colonizadores, visando principalmente o povoamento e a defesa, sendo Martim Afonso de Souza o 1º, em 1531, recebendo área de 100 léguas de terras, ou seja 660 Km, medidas na costa marítima, sem limites para o interior.

D - A distribuição de terras, por sesmarias, vigorou no Brasil até 1822, amparado nas ordenações Afonsinas (1.494), Manuelinas (1.512) e Filipinas (1.603) com a prática de entrega de extensas áreas, a pessoas privilegiadas e, muitas vezes sem condições ou interesse em explorar a terra, o que deu origem ao processo de latifundização da terra no Brasil. Ainda assim, o sistema garantiu a povoação do interior do Brasil. Além disso, o sesmeiro tinha a obrigação de cultivar a terra, delimitá-la e pagar impostos sobre a área possuída. Na prática, porém, isto não se confirmou. A Carta Régia, garantindo a abertura dos portos brasileiros ao comércio exterior, em 1.808, foi fato histórico importante.

E – Em 1.822, com a independência, deu-se o fim da distribuição de terras por Sesmarias. Entre 1822 e 1850 (“posses”), tivemos um período de maior vazio legal referente à propriedade, uso e posse da terra, onde se multiplicaram as posses de fato sobre áreas não pertencentes a sesmeiros, de forma indiscriminada e desorganizada sem qualquer controle, seja de pequenas ou grandes áreas de terras. Assim surgiram também as ocupações de sobras de sesmarias, resultando em pequenas posses, principalmente nas proximidades dos povoados, vilas e cidades, o que, por sua vez, garantiu o abastecimento local.

F - Em 1850 surge a Lei de Terras (Lei 601), tendo como principais objetivos: proibir o domínio sobre as terras devolutas, a não ser pela compra e venda; garantir títulos aos detentores de sesmarias não confirmadas, garantir títulos aos detentores de terras por concessão feita no regime anterior; transformar a posse mansa e pacífica anterior à lei na aquisição do domínio. O registro das terras passou a ser efetuado no Vigário ou Registro Paroquial, tendo valor até os dias atuais como prova da posse e não como título de domínio. A partir daí a aquisição da terra se fazia por compra e registro. Pela mesma lei foi instituída a ação discriminatória (processo de separação de terras públicas e particulares, que existe até os dias atuais). Qual importância da Lei de Terras naquele momento histórico brasileiro.? A partir da Lei de terras passamos a ter vários tipos de terras, a saber:

- Proprietários legítimos, com seus direitos oriundos de títulos de sesmarias cedidas e confirmadas;

- Possuidores com títulos de sesmarias, mas sem confirmação ( por inadimplência);

- Possuidores sem título hábil ( posses anteriores à lei de terras);

- e terras devolutas (devolvidas).

G - A Constituição de 1891 transferiu o domínio das terras devolutas aos estados, permitindo a estes legislar sobre impostos e transmissão da propriedade, porém, as terras em faixa de fronteira, na amazônia e no litoral continuaram sendo de domínio federal.

H - De 1889 a 1930 a estrutura fundiária brasileira ficou inalterada, com uma massa camponesa pobre e uma minoria aristocrata detentora da maior parte das terras. Isto foi gerando inconformismos e, em conseqüência, o surgimento de projetos de Código Rural. Porém, fato importante neste período foi o surgimento do Código Civil, em 1.916, inclusive regulando as relações jurídicas rurais (posse, contratos agrários, etc.)

I – A CF de 1934, referência histórica importante, tratou do usucapião, da colonização e da proteção do trabalhador. A CF de 1946, além da desapropriação por necessidade ou utilidade pública contemplou, pela primeira vez, a desapropriação por interesse social. Leis especificas (Dec.Lei 3.365/41 e Lei 4.947/66) tratam de desapropriação e de direito agrário. Porém, a lei regulando a desapropriação por interesse social surgiu apenas em 1.962( Lei nº 4.132). Além disso, outras leis específicas regularam a fauna, florestas, águas, etc.

J - Entre 1951 e 1964 surgiram inúmeros projetos de Código Rural, de reforma agrária, etc, com inspiração, sobretudo nos códigos rurais da Argentina e do Uruguai. Em 1962 foi criada a SUPRA (Superintendência Nac. de R. Agrária). Paralelamente a isso, tivemos experiências de organização camponesa em diversas regiões do país, o que contribuiu para a aceleração na elaboração de um conjunto de normas reguladoras das relações atinentes à atividade agrária, inclusive atendendo a pressões internacionais. No encontro de cúpula dos países da américa, realizado em Punta Del Este (Uruguai), o Brasil, assim, como outros países, asssumiram o compromisso de aprovar leis referentes à reforma agrária, como estratégia para evitar a organização da esquerda no campo. É dali que surge a nossa legislação agrária.

L - A Emenda Constitucional Nº 10, de 9/11/64, modificou a CF de 46 no seu art. 50, para inserir a competência da União para legislar sobre Direito Agrário. Desta forma institucionalizou o Direito Agrário no Brasil, garantindo a sua autonomia legislativa. Em 30/11/64 foi promulgado o Estatuto da Terra (Lei 4.504 - referência do Direito Agrário Brasileiro, ficando estruturado como ramo autônomo).

M - Dec. 554/69 – Regulava o procedimento de desapropriação de terras para fins de reforma agrária. (já revogado). No período histórico que se segue, período da ditadura militar, apesar da legislação, somente se tratou de colonização no tocante à distribuição da terra.

N - 1º PNRA - 1984/5 - Governo Sarney.— 1º Plano Nacional de Reforma Agrária, que não chegou a ser executado.

O - CF/98 - Capítulo inteiro sobre a questão agrária. Art. 5º, incisos XXII, XXIII, XXIV e XXVI, entre outros; art. 170 = o conceito de justiça social foi inserido no conteúdo da ordem econômica; artigos 184 a 191 - da Política Agrária, fundiária e reforma agrária, além de um capítulo referente à questão ambiental.

P - Leis regulando o Texto Constitucional: Lei 8.171 e 8.174 (leis sobre Política Agrícola); Lei 8.257/91 (tratando do confisco de terras que tenham plantação de psicotrópicos, regulando o art. 243 da CF); Lei 8.629/93 e a LC nº 76/93 — com os seus regulamentos, acréscimos e modificações posteriores (inclusive por medida provisória) disciplinam vasta matéria do Direito Agrário, ao mesmo tempo que o ET continua em vigor naqueles institutos não modificados pela CF/88 e legislação posterior. Além disso, a parte específica referente ao ITR ( Imposto Territorial Rural) foi modificado por lei nova (Lei nº 9.393/96) que atualmente regulamenta a matéria. 

Q – O Novo Código Civil ( Lei nº 10.406/02) – Mesmo que de aplicação subsidiária no Direito Agrário, traz uma orientação nova, sobretudo superando a visão individualista e inserindo em seu conteúdo a função social da propriedade e, igualmente, a função social do contrato. Além disso, o novo C. Civil repetiu a redação da CF referente à usucapião constitucional (de 5 anos, em área de terra até 50 hectares. Projetos = Novo ET; 2º PNRA; Perspectivas.

2. CONCEITOS DE DIREITO AGRÁRIO: (e denominação)

A maioria dos autores (agraristas) apresentam conceitos de Direito Agrário, de formulação própria, além de relacionar uma série de conceitos de autores nacionais e estrangeiros. Isto demonstra a diversidade de enfoques sob os quais é visto o Direito Agrário. Contudo muitos conceitos são limitados e incompletos, não conseguindo alcançar a amplitude do conteúdo deste novo e importante ramo do Direito. Conceito de Paulo Torminn Borges: “Direito Agrário é o conjunto sistemático de normas jurídicas que visam disciplinar as relações do homem com a terra, tendo em vista o progresso social e econômico do rurícola e o enriquecimento da comunidade”. Borges - Institutos Básicos do D. Agrário, 11.ª ed. P. 17). Talvez a principal crítica cabível a esta definição refere-se à falta de inclusão dos princípios de Direito Agrário. Para o autor, trata-se de conjunto de normas, quando na verdade, também os princípios deveriam englobar a definição. Além disso, as relações jurídicas se dão entre pessoas. 

Conceito de Fernando P. Sodero “ Direito Agrário é o conjunto de princípios e, de normas, de Direito Público e de Direito Privado, que visa a disciplinar as relações emergentes da atividade rural, com base na função social da terra”. ( SODERO - Direito Agrário e Reforma Agrária. SP. Leg. Brasileira Ltda, 1968, p 32). Quanto a este conceito, cabe ressaltar que a dicotomia entre Direito Público e Privado está superada pelas regras atuais onde se evidencia a interdependência Além disso, o Direito agrário, em seu conteúdo, vai além da regulação da atividade agrária.

Conceito de Raimundo Laranjeira: “Direito Agrário é o conjunto de princípios e normas que, visando imprimir função social á terra, regulam relações afeitas á sua pertença e uso, e disciplinam a prática das explorações agrárias e da conservação dos recursos naturais.” ( Laranjeira - Propedêutica do D. Agrário).

Nosso conceito:

Direito Agrário é o conjunto de princípios e de normas que visam disciplinar as relações jurídicas, econômicas e sociais emergentes das atividades agrárias, as empresas agrárias, a estrutura agrária e a política agrária, objetivando alcançar a justiça social agrária e o cumprimento da função social da terra. Como se pode observar, os conceitos, em termos gerais, acabam tendo seus limites fixados pelo próprio direito positivo agrário. Contudo, há interesses, dentro da perspectiva do “dever ser”, que não estão inseridos no ordenamento jurídico oficial. De qualquer forma, cabe ter presente a dinamicidade do Direito, de forma que se trata de um processo de constante construção, onde as verdades de hoje se encontram superadas pela realidade prática do dia de amanhã.

Quanto à denominação da disciplina, é questão de menor importância. As denominações conhecidas para a matéria são Direito Agrário, Direito Agrícola e Dir. Rural. Segundo Laranjeira, as expressões agrário, agrícola e rural tem origem romana, tendo significado de campo. Contudo, conforme ensina, o “agrário” tem sentido mais dinâmico, de campo cultivado, dentro dos propósitos do Direito Agrário e da função social, razão pela qual seria de mais correta aplicação. 

Apesar da utilização da expressão Direito Agrário pela Constituição Federal, a nossa legislação acaba utilizando também o termo rural. De qualquer forma, no entendimento predominante e em atendimento ao sentido dinâmico, entende-se ser mais abrangente o uso da denominação de Direito Agrário.

3. AUTONOMIA DO DIREITO AGRÁRIO:

O que caracteriza a autonomia de um determinado ramo do Direito? A autonomia não pode significar a completa independência. O Direito Agrário não se rege apenas por normas completamente agrárias. O que caracteriza o ordenamento jurídico atual é a sua interdependência e relação, sob vários aspectos, com os outros ramos do direito. Ainda assim, alguns elementos caracterizam a autonomia de um determinado ramo do Direito. A autonomia de um ramo jurídico se caracteriza sob os aspectos legislativo, científico, didático e jurisdicional.

3.1. Autonomia Legislativa

A Emenda Constitucional n0 10, de 09/11/64, garantiu a autonomia legislativa ao autorizar a União legislar sobre normas de Direito Agrário. A partir desta possibilidade, estabeleceu-se um conjunto de normas próprias (um corpo jurídico, mesmo que não exaustivo) de conteúdo agrário que o identificam como ramo próprio. Assim, a Lei 4.504 e, posteriormente, a CF e as leis agrárias que regulam os dispositivos constitucionais, são atualmente as principais referências legislativas do Direito Agrário e que lhe conferem autonomia neste campo.

3.2. Autonomia científica:

Até o advento da autonomia legislativa vigoravam também para a realidade agrária, as regras do Direito Civil, apesar das características próprias das atividades agrárias Contudo, a partir de um arcabouço legal próprio e aproveitando-se das experiências anteriores, inclusive das referências legais e doutrinárias de outros países, construiu-se a autonomia científica do Direito Agrário Brasileiro. Esta autonomia baseia-se, então, num conjunto de princípios específicos. Diferentes do direito civil e no conjunto de normas a disciplinar as atividades agrárias, a pertença da, terra e a política Agrária Os princípios do D. Agrário encontram-se inseridos na legislação agrária existente, servindo de norte ao processo legislativo agrário e á efetiva e correta aplicação das leis. (orientam a interpretação das normas). Atualmente, possuímos um conjunto, além da doutrina que tem feito estudo sistematizado do Direito Agrário, o que lhe garante autonomia científica.

3.3. Autonomia didática:

Esta caracteriza-se pela existência de disciplina específica de Direito Agrário nos estabelecimentos de ensino superior (graduação, pós-graduação), tanto como matéria obrigatória ou como complementar e eletiva, de forma que o conjunto de normas e princípios agraristas recebem, desta forma, estudo e divulgação especialcomo verdadeiro ramo autônomo do Direito. Além disso, organismos nacionais e internacionais (ONGs) se encarregam do estudo e divulgação da matéria jus-agrarista em congressos, seminários, encontros de professores, etc.. As obras doutrinárias que vem crescendo em volume e qualidade, por sua vez reforçam a autonomia didática e científica permitindo o estudo sistematizado da matéria.

3.4. Autonomia jurisdicional = justiça agrária. (bom ou ruim?)

Neste campo, nosso ordenamento jurídico ainda carece de um passo a mais, no sentido de estruturar a justiça agrária, com estrutura própria, especializada para as questões agrárias. Apesar das propostas apresentadas neste sentido quando da elaboração discussão e aprovação do texto constitucional em vigor não vingou a idéia da criação da Justiça Agrária. Trata-se de reclamação histórica de muitos agraristas brasileiros e dos movimentos sociais que gravitam em torno da questão da terra. 

O legislador constituinte limitou-se a inserir, no capitulo referente ao poder judiciário, o artigo 126 (na parte referente aos Tribunais e Juizes dos Estados), dispondo que: Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça designará juizes de entrância especial, com competência exclusiva para questões agrárias. Parág. Único: Sempre que necessário á eficiente prestação jurisdicional, o juiz far-se-á presente no local do litígio.” .

Ainda assim, esta recomendação tem sido muito pouco acatada para inseri-la nas estruturas do poder judiciário nos estados. Estamos, portanto, atrasados em relação a nossos vizinhos (México, Peru, Colômbia e Venezuela). Agora, com a EC nº 45, de 08/12/04, o Congresso deu nova redação ao referido artigo 126, assim dispondo: “ Para dirimir conflitos fundiários, o TJ proporá a criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias”. Como se pode observar, há diferença no conteúdo. A criação de varas especializadas significa que seus titulares terão a seu dispor uma estrutura própria para desempenhar sua função de juiz agrário. No entanto, a expressão proporá, apesar de ser uma determinação, continua vaga e não garante a estruturação destas varas especializadas.

A idéia de uma justiça agrária especializada já chegou a fazer parte, seguidas vezes, de anteprojetos de reforma do Poder Judiciário, porém sem sucesso. Sem falar nas tentativas anteriores (1967 e 1969), em 1989, buscou-se detalhar e garantir aplicabilidade ao disposto no art. 126 da CF, para o que foi designada comissão de juristas integrada, entre outros, por Raimundo Laranjeira (relator). A equipe tentou ampliar a idéia estabelecida no dispositivo constitucional, visando disciplinar a instalação de varas agrárias nos estados e na Justiça Federal, com câmaras ou Turmas especiais nas instâncias superiores, tendo atribuições também para as questões agroambientais e para os delitos de natureza agrária. 

Na mesma linha, foi apresentada proposta pelo Juiz e professor Dr. Vítor Lenza, de Goiás, sugerindo a criação dos Juizados Agrários nos moldes dos juizados especiais cíveis e criminais (Lei 9.099/95), com competência para as questões agrárias, com a simplificação de procedimentos, deslocamento do juiz para o local doconflito. Além disso, a proposta sugeria a subdivisão do Estado de Goiás em 52 microregiões (circunscrições judiciárias) e a existência de um Colegiado Recursal Agrário, como segunda instância especializada. 

Também, em 95, foi apresentada proposta de Emenda Constitucional n0 47 pelo Senador Romero Jucá, como proposta mais completa de justiça agrária, nos moldes do que já existe em muitos outros países, criando uma estrutura integral, com Tribunal Superior, Tribunais Regionais, Juizes e Ministério Público especializados. O referido projeto, ao que tudo indica, continua preso na Com. De Constituição e Justiça do Senado.

Apesar da resistência oficial à estruturação da Justiça Agrária no Brasil, a matéria cresce em importância e o seu conteúdo se alarga com a inclusão de questões agroambientais, tendo desta forma um largo campo de atuação. A legislação ambiental recente tem contribuído na divulgação da consciência ecológica. O Ministério Público, tanto estadual como Federal) tem dado passos importantes na sua ação controladora e fiscalizadora das regras agroambientais. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas através de resolução 05/97, criou a Vara Especializada do Meio Ambiente e Questões Agrárias. A Constituição do referido Estado estabeleceu, de forma mais detalhada, a designação de juizes de entrância especial para as questões agrárias. Já em 93, os poderes legislativo e judiciário do Estado do Amazonas implementaram a norma constitucional (art. 126 da CF), dividindo o Estado em 10 regiões, com varas de entrância especial. Em alguns Estados, a exemplo de Minas Gerais, sabe-se da existência de vara especializada da Justiça Federal para as questões agrárias. Em alguns estados também foram criadas varas agrárias na justiça estadual. Mais do que criar varas e instâncias especializadas na estrutura do poder judiciário, é necessário que os juizes cumpram requisitos específicos para a ocupação dos cargos, como a especialização na área, de forma que conheçam a realidade que os cerca, para julgarem com base nos parâmetros e mentalidade agrarista, superando a velha prática de muitos juizes nos dias atuais que, mesmo ante problemas de natureza agrária, com conteúdo cuja natureza é claramente social, os julgam como se estivessem simplesmente lidando com conflitos individuais. Há necessidade, portanto, de definir critérios prévios e claros para o acesso ao cargo de juiz agrário.

4. CONTEÚDO/OBJETO DO DIREITO AGRÁRIO:

O objeto do Dir. Agrário é mais do que as atividades agrárias. É correto dizer que os fatos jurídicos agrários (atividade agrária, estrutura agrária, empreendimento agrário, política agrária) geram as relações jurídicas agrárias, objeto do Dir. Agrário. Para alguns o elemento terra, também denominado de ruralidade, seria central

na definição do objeto do Direito Agrário. No entanto, este elemento por si, se torna estático e foge da dinamicidade que caracteriza o direito agrário. Assim, o núcleo central do Direito Agrário está nas atividades agrárias. Como bem lembra Orlando Gomes, o objeto é o bem no qual incide o poder do sujeito ou a prestação exigível. Assim, a terra com seus condicionamentos restrições e obrigações de uso e conservação, faz parte do objeto do Direito Agrário. 

Quanto ao conteúdo, este engloba o direito de propriedade condicionado pelas obrigações referentes ao cumprimento da função social da terra, nas suas diversas dimensões, englobando a produtividade e a busca da justiça social. O Direito agrário tem como objeto o estudo da atividade agrária e as relações jurídicas desenvolvidas pelos sujeitos agrários. Ou, na louvável indicação de Alcir Gursem de Miranda ( in Teoria de Direito Agrário. Belém, 1989), “o objeto do D. Agrário seriam, assim, os fatos jurídicos que emergem do campo, conseqüência de atividade agrária, de estrutura agrária, de empresa agrária e da pol!tica agrária; o que caracteriza a relação jurídica agrária.”

Trata-se, portanto do estudo das normas e questões atinentes às atividades agrárias e aquelas que regulam os direitos e obrigações sobre o próprio elemento terra. O Direito Agrário regula as atividades agrárias de produção, extração conservação, além de atividades conexas. Contudo, os contornos ou limites de alcance do que se denomina de direito agrário não são totalmente nítidos, mas o elemento ruralidade é fundamental, englobando a idéia de espaço fundiário, onde se deve desenvolver a atividade de produção e de conservação dos recursos naturais. Nem tudo o que ocorre ou se desenvolve no espaço rural é de conteúdo agrário. 

CLASSIFICAÇÃO DA ATIVIDADE AGRÁRIA:

A atividade agrária pode ser assim classificada:

- Atividade agrária de exploração típica: lavoura, pecuária, hortigranjearia e extrativismo (animal e vegetal);

- atividade agrária de exploração atípica (agroindústria): que modifica a aparência exterior do produto agrário ou o transforma, de maneira que esta especificação fique no mesmo imóvel onde foram obtidas os resultados da atividade atípica. É, portanto, requisito para que a atividade seja agroindustrial e não industrial, a origem no próprio fundus agrário daqueles produtos ali transformados. Contudo, há certa flexibilidade diante desta exigência, sobretudo diante da realidade das cooperativas, cuja atividade de agroindustrialização se utiliza de produtos vindos das diversas propriedades dos cooperados. A cooperativa é vista como extensão da propriedade.

- atividade complementar ou conexa da exploração rural: trata-se da atividade de transporte e venda dos produtos de origem do prédio rústico.

- Atividade agrária de conservação. 

Conforme Emilio Alberto Maya Gischkow, (apud B. F. Marques - in D. Agrário Brasileiro – AB Editora), a atividade agrária se subdivide em atividade imediata: tendo por objeto a terra considerada em sentido lato e a atuação humana em relação a todos os recursos da natureza; os objetivos e instrumentos dessa atividade: envolvendo a preservação dos recursos naturais a atividade extrativa, a captura de seres orgânicos e a ação produtiva (agricultura e pecuária); atividades conexas: transporte, industrialização e comércio dos produtos. A atividade agrária típica se divide em: lavoura temporária e permanente; pecuária de pequeno, médio e grande porte. Destas formas derivam os prazos legais fixados para os contratos agrários, como se verá mais adiante.

A atividade agrária atípica sofre constantes questionamentos sendo que para muitos foge da esfera da atividade agrária, devendo submeter-se às regras gerais disciplinadoras da atividade industrial. No entanto a própria legislação a enquadra como atividade agrária. O mesmo questionamento é feito à atividade de comercialização da produção, sob o argumento de que se situam no setor terciário da economia (atividade mercantil). Contudo, para que a atividade de transporte e comercialização seja entendida como conexa à atividade agrária deve ser feita pelo produtor. Assim, o profissional que se dedica apenas a adquirir os produtos, transporta-los e a revendê-los para a indústria ou para o Consumidor, evidentemente se enquadra no âmbito da atividade mercantil.

5. FONTES, INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO D. AGRÁRIO

Quanto às fontes do Direito Agrário, valem as regas gerais de qualquer ramo do Direito. Assim, a grande fonte material (a fonte primeira) e motivadora da elaboração e aplicação das normas é a realidade social agrária, englobando a estrutura agrária, as concepções de direito de propriedade, as carências sociais, a consciência popular traduzida em reivindicações, etc.

As fontes formais tem como referência principal as leis de conteúdo agrário, e entre estas, como já mencionado, a indicação maior está no texto constitucional, em vários de seus dispositivos. Em segundo lugar, vem o Estatuto da Terra, verdadeiro Código Agrário Brasileiro (lei 4.504/64). Ainda cabe mencionar a legislação mais recente, regulamentadora dos dispositivos constitucionais referentes á questão agrária (Lei 8.171/91, Lei 8.629/93, LC. N0 76/93, LC nº 93/98), MPs, Decretos, Atos do Poder Executivo, como Portarias, Instruções Normativas, Normas de Execução, Ordens de Serviço, etc).

Da mesma forma, como ocorre em outros ramos do direito, o D. Agrário também se serve de elementos secundários para preencher as lacunas da lei, recorrendo á analogia, aos costumes e aos princípios gerais. Os costumes acabam tendo grande importância na fixação do conteúdo das relações agrárias. Resta observar que, em qualquer circunstância, a lei, de natureza cogente, se sobrepõe aos costumes. Neste sentido, o D. Agrário traz dispositivos expressos no sentido de estabelecer a irrenunciabilidade de direitos e obrigações que visam proteger a parte mais fraca na relação jurídica agrária, além de cláusulas obrigatórias e irrenunciáveis referentes à conservação dos recursos naturais.

A doutrina e a jurisprudência também são utilizadas na interpretação das leis, na sua atualização diante da dinamicidade dos fatos da realidade social, devendo, porém estar direcionadas para o alcance da justiça social e o cumprimento da função social da terra, que são as referências centrais dos objetivos do Direito Agrário e do

interesse da coletividade. Quanto à interpretação da lei, para se chegar a seu alcance e melhor sentido dentro da realidade concreta, utilizam-se das formas comuns a outros ramos do Direito: a interpretação gramatical, lógico-sistemática, histórica e a sociológica.

6. PRINCÍPIOS DO DIREITO AGRÁRIO

A fixação do conceito, conteúdo e autonomia do Direito Agrário já evidenciam os seus principais princípios.  contudo, assim como ocorre em outros países, há autores que apresentam relação exaustiva de princípios retirados dos próprios textos legais, muitos dos quais não passam de decorrência dos princípios fundamentais.

6.1. Princípio fundamental: função social da terra (produtividade e justiça social, com preservação ambiental):  é possível dizer que esta é a referência central do D. Agrário. Em torno deste principio, completando-o, aparece uma série de outros, conforme estudos doutrinários apresentados por diversos autores. O princípio da função social da terra, ou da propriedade imobiliária rural, será estudado mais adiante. Paulo T. Borges ( in Princípios Básicos do D. Agrário, p. 24) relaciona 14 princípios fundamentais do Direito Agrário. Na seqüência enumera os princípios universais de Direito Agrário apresentados pelo autor espanhol Juan J. Sanz Jarque.

6.2. Princípios gerais no D. Agrário Brasileiro: Benedito F. Marques ( op. Cit. P. 22), baseando seu estudo nos escritos de diversos autores agraristas, apresenta como princípios aplicáveis ao Direito Agrário Brasileiro os seguintes:

1. monopólio legislativo da União (art. 22, I, da CF), (?)

2. a utilização da terra se sobrepõe à titulação dominial (função social);

3. a propriedade da terra é garantida, mas condicionada ao cumprimento da função social (artigos 5º, XXII e XXIII; art. 170; art. 184, da CF/88);

4. o D. Agrário é dicotômico: compreende a política de reforma (reforma agrária) e a política de desenvolvimento (pol. agrícola); (? É característica)

5. prevalência do interesse público sobre o individual nas normas jurídicas agrárias;

6. constante necessidade de reformulação da estrutura fundiária;

7. fortalecimento do espírito comunitário, via cooperativas e associações; (?)

8. combate ao latifúndio, minifúndio, ao êxodo rural, á exploração predatória e aos mercenários da terra; (f.social).

9. privatização dos imóveis rurais públicos; 10. proteção á propriedade familiar, á pequena e à média propriedade (e fortalecimento);

11. fortalecimento da empresa agrária;

12. proteção da propriedade consorcial indígena;

13. o dimensionamento eficaz das áreas exploráveis (módulo);

14. proteção ao trabalhador rural;

15. a conservação e preservação dos recursos naturais e a proteção do meioambiente.

Como se pode observar, os princípios aqui relacionados têm conotação própria, diferente daqueles que fundamentam o Direito Civil (berço do D. Agrário), cujas regras são marcadamente individualistas. Aqui, mais uma vez se evidencia a autonomia do D. Agrário, de natureza social, com compromisso com a transformação e a construção da justiça social.

7. NATUREZA JURíDICA DAS NORMAS DE D. AGRÁRIO:

Alguns autores, ao definir o D. Agrário, indicam tratar-se de conjunto de normas de direito público e de direito privado. No entanto, esta dicotomia é cada vez menos evidente. O que se percebe é a ocorrência de uma crescente interdisciplinaridade, de forma que o direito privado possui inúmeras normas de ordem pública, e vice-versa. 

Há um entrosamento perfeito entre os dois grandes ramos do direito. Outros autores, seguindo a moderna doutrina, preferem dizer que o D. Agrário, assim como outros ramos, compõe-se de normas imperativas (cogentes) e normas dispositivas (supletivas , permitindo nestas últimas o exercício da autonomia privada. É possível dizer que o D. Agrário caracteriza-se pela predominância de normas de ordem pública, tese esta reforçada pelos dispositivos constitucionais referentes à política agrária e á função social da terra. Nos contratos agrários há normas legais cogentes (irrenunciáveis pelas partes - Decreto 59.566/66) Assim, as regras de D. Agrário têm destinação universal, dirigida a toda a sociedade, mas, diante da existência de normas dispositivas, é aceitável a posição de tratar-se de direito misto. Contudo, há nítida predominância de normas de ordem pública, apesar de sua origem no direito civil, de onde se destacou.

8. IMPORTÂNCIA DO D. AGRÁRIO NA REALIDADE ATUAL:

Levando em conta os princípios acima referidos, tendo como elemento a função social da terra com os seus desdobramentos, é pacífico que o D. Agrário cresce em importância. A própria realidade jurídica agrária, os conflitos agrários de natureza individual e coletiva além das necessidades crescentes de produção e produtividade, não deixam dúvidas quanto à importância deste ramo do Direito. Além disso, deve ser

realçado que a terra é bem de produção, com conotação especifica e diferente dos outros meios de produção. Com isso, deve receber enfoque e tratamento especial, com o entendimento de que a terra deve servir aos interesses de quem lhe detém o domínio e, ao mesmo tempo, responder aos interesses e necessidades sociais no que diz respeito à produção, produtividade, com qualidade e, por outro lado, garantindo a preservação ambiental. Trata-se, portanto, de uma questão não apenas econômica, mas com sentido social mais amplo, onde não podem prevalecer a visão privatística e individualista dos direitos sobre os bens. Cabe, então, acrescentar ao direito a idéia de dever ou de obrigação resultante do direito. É por isso que alguns autores chegam a afirmar que ao direito de propriedade sobre a terra corresponde uma obrigação social no sentido de fazê-la produzir dentro dos padrões que a própria legislação agrária exige. A terra rural jamais pode ser concebida como aplicação ou como reserva de valor. Tendo importância geral para a realidade brasileira e para as futuras gerações, mais importante se torna na região Centro-Oeste, cuja base econômica se assenta na produção agropecuária. Aqui, como em qualquer lugar, a terra é um bem de produção que tem natureza especial.

Ao difundir esta visão, a doutrina insiste na divulgação da mentalidade agrária ou mentalidade agrarista, que reforma a importância da terra com sua capacidade produtiva e, consequentemente, da atividade agrária, através da qual se produzem os bens essenciais à sobrevivência e satisfação das necessidades humanas. Ao mesmo tempo, a preocupação gira em torno da melhor distribuição de renda, a qual pode ser garantida pela melhor distribuição da terra, conjugada com políticas de apoio e assistência à produção e comercialização. Leva em conta, ainda, um terceiro aspecto importante que é a preservação do meio ambiente, o que exige repensar o que se produz e como se produz, visando a qualidade de vida atual e a sobrevivência e bemestar

das gerações atuais e futuras.

A questão ambiental, independente de uma perspectiva de médio e longo prazos, de eliminação dos males que originam a maioria dos conflitos agrários atuais, terá importância cada vez maior. A preservação dos recursos naturais renováveis é, sem dúvida, um dos elementos importantes do objeto do Direito Agrário, como necessidade essencial para a sobrevivência humana e animal, que é o seu conteúdo básico. A questão agro-ambiental é o grande desafio a ser enfrentado pela humanidade como forma de garantir sobrevivência e qualidade de vida para as futuras gerações.

CAPÍTULO II - INSTITUTOS DO DIREITO AGRÁRIO BRASILEIRO.

1 - FUNÇÃO SOCIAL DA TERRA (da propriedade imobiliária rural ou do imóvel rural).

Como já se afirmou, a função social da terra se transformou no princípio fundamental do Direito Agrário. Atualmente, na exegese dos dispositivos constitucionais sobre a matéria, sobretudo no tocante à terra rural, ou em outras palavras, à propriedade imobiliária rural, a garantia do direito de propriedade está condicionada ao cumprimento dos requisitos relativos à função social da terra. 

Não resta dúvida de que a propriedade (como conceito amplo) continua sendo garantida como direito individual fundamental (art. 5º), mas no específico relacionado aos imóveis rurais, a garantia do direito está subordinado ao cumprimento da função social. Tanto isto é verdade, que o texto constitucional não mantém a garantia da propriedade imobiliária rural àquele que não lhe cumpre a função social (art. 184 e 186 da CF).

Há referências importantes na história no que diz respeito à função social da terra. Aristóteles, filósofo grego já entendia que aos bens em geral deveria ser dada destinação social. Santo Tomás de Aquino (na Summa Theológica) defendia o direito natural do homem à aquisição dos bens materiais, mas sem se esquecer do bem comum. No Código de Napoleão a propriedade passou a ter caráter de direito absoluto, influenciando os códigos civis. Leon Duguit, jurista francês, defendeu a idéia de que a propriedade é, em si, uma função social, no que se diferenciou da doutrina social da Igreja Católica para quem a propriedade tem uma função social.

Posteriormente, este pensamento ficou evidenciado em muitas Encíclicas Papais transmitindo a doutrina social da Igreja Católica, apesar de ela ter sido aliada histórica do Estado por um logo período na história. No Brasil, a preocupação com o cumprimento da função social já aparecia nas regras estabelecidas para os sesmeiros, os quais recebiam a terra em quantidade que podiam explorar, sendo obrigados a cultivar a terra sob pena da terra reverter ao patrimônio do Estado (ordem de Cristo, administrada por Portugal). O Código Civil de 1916 absorveu o pensamento individualista ( art. 524), inspirado no Código de Napoleão. No entanto, a CF de 1934 já indicava claramente que a propriedade deve atender ao bem estar social, o que ficou mais evidenciado na CF de 1946. Contudo, foi o Estatuto da Terra (Art. 2º, § 1º da Lei 4.504/64) que, pela primeira vez, consagrou de forma mais clara a idéia de função social da terra, explicitando os seus requisitos. Atualmente, a CF/88 estabelece a função social sobre qualquer bem art. 5º, XXIII), sendo que a função social do imóvel rural , com seus requisitos, com pequenos acréscimos ao já estabelecido na Lei 4.504/64, estão nos artigos 184 e 186 da Lei Maior.

A Lei 8.629/93 se encarregou de detalhar os requisitos relativos ao cumprimento da função social da terra ou da propriedade imobiliária rural, os quais devem ser cumpridos em seu conjunto para que o imóvel se encontre dentro dos parâmetros legais. Agora, o novo Código Civil ( Lei nº 10.406/02) também se refere à função social dos bens em geral e sobretudo à propriedade, alinhando-se à orientação básica estabelecida na Constituição Federal. Função social da terra é gênero cujas espécies são a função social da posse, dos contratos, da propriedade e da empresa agrária.

Requisitos legais de cumprimento da função social:

Os requisitos são agrupados sob três aspectos = econômico, social e ecológico.

- aproveitamento racional e adequado: (requisito econômico) aquele que atinge os graus de utilização (GUT) de, no mínimo 80%, e grau de eficiência na exploração (GEE) de, no mínimo 100%. É o estabelecido no art. 6º, com seus parágrafos, art. 9º caput e parágrafo 1º, todos da Lei nº 8.629/93, de forma que a exigência é a mesma para a conceituação do que é propriedade produtiva. Porém, conforme o art. 185 da CF, a pequena propriedade e a média propriedade, desde que o seu proprietário não tenha outra, não são passíveis de desapropriação para fins de reforma agrária, mesmo que eventualmente não cumpram os requisitos da função social. Para a propriedade produtiva as exigências ficaram restritas aos requisitos econômicos, como a interpretação predominante extrai da definição inserida na Lei nº 8.629/93.

- observância das disposições que regulam as relações de trabalho: engloba os contratos de trabalho (emprego = trabalho subordinado), como também os contratos agrários (nominados e inominados). É o aspecto social a ser observado para o fiel cumprimento da função social. - bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores: Também relacionado ao aspecto social, esse requisito deve ser considerado no sentido de que também o bem estar dos possuidores deve estar englobado, até porque, para o D. Agrário a posse tem maior relevância.

- adequada utilização dos recursos naturais e a preservação do meio ambiente: é o aspecto ecológico. Aqui há a preocupação com a vocação natural da terra, com o equilíbrio ecológico, cuja preocupação e controle por legislação própria tem sido cada vez maiores. A competência para legislar a respeito cabe às três esferas de poder, enquanto que ao Órgão do Ministério Público coube o importante papel de fiscalização, como de resto é tarefa de toda a sociedade. O MP tem atuado especificamente na área rural exigindo o cumprimento da legislação referente às áreas de preservação permanente, a definição e registro da área de reserva legal. Atualmente há possibilidade de estabelecer a reserva legal extra-propriedade.

Os requisitos acima estabelecidos devem ser cumpridos em sua totalidade para que o imóvel cumpra a sua função social. No entanto, há dois problemas sérios relacionados com o cumprimento destes requisitos. Em primeiro lugar, não está muito bem definido a quem cabe esta tarefa e as formas de aferir a observância de tais requisitos em sua totalidade. Mais do que isso, não há posição clara na doutrina e na jurisprudência quanto às consequências para o caso de descumprimento de um ou outro requisito da função social. O artigo 184 da CF diz que compete à União desapropriar o imóvel que não estiver cumprindo a função social. O art. 186, por sua vez indica os requisitos que devem ser cumpridos em seu conjunto. No entanto, o art. 185, numa espécie de inconstitucionalidade intraconstitucional, ou conflito interno de normas, isenta a propriedade produtiva da obrigação de cumprir todos os requisitos da função social, notadamente a partir da regulamentação do dispositivo constitucional feita pela lei 8.629/93, apenas exigindo da propriedade produtiva o requisito econômico para que seja assim conceituada. Trata-se de dispositivo que vem sofrendo muitos questionamentos. Por outro lado, nas desapropriações de terras para fins de reforma agrária, o órgão competente também vem se restringindo a este item (requisito econômico).

2. IMÓVEL RURAL:

2.1 - Definição legal:

O legislador pátrio se encarregou de definir o imóvel rural. No nosso “Código Agrário” (Estatuto da Terra = Lei no 4.504/64), o art. 4º assim o define: Art. 4º, I - Imóvel rural, o prédio rústico, de área contínua, qualquer que seja a sua localização, que se destine a exploração extrativa, agrícola, pecuária ou agroindustrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através da iniciativa privada. A Lei no 8.629/93 (reguladora do capítulo da Política Agrária da CF/88) dispõe, em seu artigo 4º, I que: “Imóvel rural — o prédio rústico de área continua, qualquer que seja a sua localização, que se destine ou possa se destinar á exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindustrial;”. Como se pode verificar, há pouca diferença na definição legal de 1964 e aquela inserida no texto da lei 8.629/93.

2.2 - Critério de Conceituação:

O critério básico estabelecido nas definições legais é a destinação do imóvel. Assim, é a área de terras, qualquer que seja a sua localização, que se destina á atividade agropecuária. Isto significa dizer que, pelos critérios inseridos nos textos legais, o elemento diferenciador é a atividade exercida no imóvel. Portanto, o imóvel, mesmo localizando-se no perímetro urbano, mas sendo destinado à produção agropecuária, para os fins do Direito Agrário, é classificado como rural. Da mesma forma, fato de um imóvel localizar-se fora do perímetro urbano, mas não tendo finalidade agropecuária, não se enquadra nos conceitos de imóvel rural. Ex. área utilizada para uma igreja, escola, posto de gasolina, etc.

Estes critérios fogem da visão civilista onde a diferenciação se dá pela localização. Porém, para fins tributários, o legislador adotou outro critério, o da localização do imóvel. Assim, o artigo 29 do Código Tributário Nacional (Lei Complementar no 5.172/66) refere-se a imóvel rural por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do município. Este entendimento sofreu modificações posteriores, e a Lei 5.868/72, reafirmou o critério da destinação independente da localização do imóvel, como critério para a definição do tipo de imposto. Assim, o ITR seria cobrado de imóveis (art. 6º e parágrafo único) destinados à exploração agropecuária, independentemente de sua localização, que tivessem área superior a 1 (um) hectare.

Apesar destes dispositivos legais, a matéria não se manteve pacífica. Em maio/82, o STF, em sua composição plena, em Recurso Extraordinário vindo de Minas Gerais, entendeu que, pelo fato do Código Tributário Nacional ser Lei Complementar, tornava-se inconstitucional o disposto no art. 6º da Lei 5.868/72 (lei ordinária), de forma que estariam mantidos os dispositivos dos artigos 29 e 32 do CTN.

Ainda assim, a Lei 8.629/93, em seu artigo 4º, repetiu o mesmo critério da destinação que já estava fixado no Estatuto da Terra. Por fim, lei 9.393/96 reafirmou o critério da localização para a classificação de imóveis rurais para fins de tributação, como se pode verificar no art. 1º e parágrafos deste diploma legal. Desta forma fica claro que há dois critérios de classificação dos imóveis na legislação brasileira: um específico para fins tributários, que determina o tipo de cobrança em função da localização do imóvel, e outro para os fins do Direito Agrário, utilizado para a fixação de direitos e obrigações de natureza agrária, como também para as questões de natureza trabalhista da atividade agrária. 

2.3 - Características do imóvel rural.

Os elementos constitutivos, ou características, estão inseridos na própria definição legal de imóvel rural.

Prédio rústico: Prédio aqui tem sentido de toda e qualquer propriedade territorial, de qualquer terreno, independente de onde estiver localizado. Já, a expressão rústico tem sentido de cultivo ou seja, o imóvel destinado a cultivo. Por isso, a finalidade ou a destinação do imóvel o classifica em rústico, ou rural, quando utilizado para as atividades agrárias.

Área continua: A área continua tem sentido de utilidade, de uso para a mesma finalidade. Assim, a divisão, ao meio, de um imóvel, por uma estrada, não lhe tira o sentido de área contínua como elemento caracterizador do imóvel rural. Há unidade econômica na definição do que venha a ser prédio rústico. Mesmo que ocorra a interrupção física, havendo a exploração conveniente pelo proprietário ocorre a unidade econômica = área contínua. E possível dizer, então, que determinada área de terras, constituída por diversas propriedades, ou diversas glebas, com documentos e registros próprios, se transforma em um único imóvel do proprietário, sobretudo quando se caracteriza por uma unidade econômica. Assim, o conceito de imóvel como área contínua se aproxima da designação comum de fazenda, sempre observada a regra de correto aproveitamento nos termos da função social.

Qualquer que seja a localização e que se destine (ou possa se destinar) à produção agropecuária: Estes elementos já foram analisados quando da definição de imóvel rural.

3 - DIMENSIONAMENTO EFICAZ DO IMÓVEL RURAL:

Qual é a medida de área de terras ideal para que o agricultor, com sua família, tenha condições de explorá-la com eficácia e possa garantir o seu progresso social e econômico? Qual a medida ideal de propriedade, visando o desenvolvimento socio-econômico do país ? Esta foi a preocupação do legislador, ao fixar uma unidade de medida padrão denominada de módulo rural.

3.1 - Módulo Rural: No artigo 4º do Estatuto da Terra foram estabelecidas várias definições, entre as quais a de Módulo Rural. O inciso III do referido artigo diz: “Módulo Rural, a área fixada nos termos do inciso anterior”. O inciso anterior aqui referido define o que é propriedade familiar, assim dispondo: Propriedade familiar, o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, eventualmente trabalhado com a ajuda de terceiros.” Estas definições permitem dizer que o múdulo rural foi estabelecido como

medida da propriedade familiar. Elementos para a sua fixação (art. 5º da Lei nº 4.504): Como se pode verificar, o Módulo Rural é a medida de área fixada como propriedade familiar, de tamanho suficiente e ideal para a correta exploração agropecuária. Exatamente por esta razão, o Módulo Rural, assim como a dimensão da propriedade familiar, em função da área fixada como módulo, variam de uma região para outra, levando em conta a qualidade da terra, a sua localização geográfica e a forma e condições de aproveitamento econômico. (art. 11, do Decreto 55.891/65, que regulamenta parte do Estatuto da Terra.)

Finalidade: art. 11 do Decreto 55.891/65 – fixar unidade de medida eficaz para os imóveis rurais, caracterizada pela interdependência entre dimensão, qualidade da terra, localização e condições de uso.

Tipos de módulos: O Módulo Rural é então uma espécie de fixação de área ideal para cada região. Mas, em função do estabelecido no art. 11 do Decreto 55.891/65, a própria lei se encarregou de estabelecer várias categorias de módulos, de acordo com o tipo de exploração existente e predominante no imóvel (art. 14 do Decreto 55.891/65). Assim, existe o módulo de exploração hortigranjeira (intensiva e  extensiva); módulo para a lavoura permanente e outro para a lavoura temporária; módulo para a exploração pecuária (de pequeno, médio e grande portes); e módulo para a exploração florestal. Além destas classificações, existe, ainda, o módulo da propriedade, como resultado da soma de módulos de exploração indefinida, quando no imóvel existem varias explorações, sem indicação específica. Também existe o módulo do proprietário, nos casos em que o proprietário possui vários imóveis, correspondendo à soma da quantidade de módulos obtido em cada área e dividido pelo total das áreas que possui, o que resulta numa espécie de módulo médio. 

3.2 – Importância: ( art. 11, 12 e 13 do Decreto 55.891/65)

A idéia inserida nos textos legais evidencia a preocupação com o estabelecimento de áreas de terras que fossem ideais para a perfeita e eficaz exploração agropecuária, o que resultaria numa estrutura agrária democratizada. Ao mesmo tempo, visava evitar o fracionamento dos imóveis em áreas inferiores à necessária para o desenvolvimento produtivo, evitando-se assim a proliferação do minifúndio. Historicamente, o módulo rural tem sido utilizado para fins de classificação do imóvel como empresa rural, latifúndio ou propriedade familiar, para caracterizar o imóvel desapropriável (cfe. ET); como unidade tributária padrão, o que permitia a instituição da tributação progressiva; enquadramento sindical; distribuição de terras devolutas ou em projetos de reforma agrária; e para fixar a indivisibilidade do imóvel (art. 65 do ET), entre outras finalidades práticas.

3.3 - Fração mínima de parcelamento:

Esta nova figura foi introduzida no ordenamento jurídico brasileiro pela Lei n0 5.868/72 (art. 8º ) e pelo Decreto 72.106/73. O art. 39 deste decreto estabeleceu que nenhum imóvel rural poderá ser desmembrado ou dividido em área de tamanho inferior àquele previsto no art. 8º da Lei 5 868/72. Como se pode verificar, por esta nova determinação, a figura do módulo foi, ao menos em parte, superado pela idéia de fração mínima de parcelamento. Nos termos do art. 8º e seus parágrafos, a fração mínima de parcelamento acabou por permitir a divisão de imóveis em área inferior à do módulo rural, contrariando o espírito do Estatuto da Terra (art. 65),

possibilitando dividí-lo até a medida do módulo de exploração hortigrangeira, que é de 2 ou 3 hectares na maioria dos municípios.

3.4 - Módulo fiscal: 

A partir da Lei 6.746/79 foi introduzida nova figura jurídica, usada inclusive para a classificação dos imóveis, modificando os artigos 49 e 50 do Estatuto da Terra. Aliás a referida lei tem finalidade de fixar os parâmetros para o Imposto Territorial Rural. Porém, o Decreto n0 84.685/80, em seu artigo 22, trouxe uma nova classificação de imóvel rural.

Assim, o módulo fiscal, além de servir para a fixação do valor do ITR, também passou a ser a medida adotada para a classificação dos imóveis rurais. A Lei nº 8.629/93 veio selar este entendimento ao utilizar a expressão módulo fiscal, ao definir, no art. 4º, a pequena e a média propriedade. 

De qualquer forma, a idéia de manutenção de uma área ou fração mínima abaixo da qual não deveria ser dividido o imóvel rural, tem sua importância no sentido de evitar o fracionamento de imóveis em áreas econômica e socialmente inviáveis, o que levaria, também, ao descumprimento da função social da terra. O próprio art. 65 do ET já estabelecia a indivisibilidade do imóvel em área inferior à dimensão do módulo. Por outro lado, com os avanços tecnológicos verificados nos últimos anos e as técnicas de produção intensiva, através de processos de irrigação e plantio direto, permitem garantir sucesso econômico em áreas pequenas, dependendo, evidentemente, da localização e do tipo de cultura explorada. Ainda assim, a observância de padrões de área mínima, que poderiam ser revistos periodicamente, continua sendo importante na perspectiva da garantia da função social da terra. Nestas condições, o que vigora atualmente, são as regras relativas à fração mínima de parcelamento, conforme tabela verificável nos cartórios de registros de imóveis e, de resto, na classificação dos imóveis, aplica-se o instituto do módulo fiscal.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS IMÓVEIS RURAIS:

Conforme estabelecido pelo legislador, no Estatuto da Terra, existiam, ao menos até 1988, os seguintes tipos de imóveis rurais: propriedade familiar, minifúndio, latifúndio e empresa rural.

A CF/88 passou a utilizar novas terminologias, estabelecendo novos institutos ou novas categorias de imóveis rurais, como a pequena propriedade, a média propriedade, a grande propriedade, a propriedade produtiva e, por via de conseqüência, a propriedade improdutiva. Contudo, o texto constitucional não definiu estas novas categorias, o que ficou para a legislação complementar, vindo depois inserido no texto da Lei n0 8.629/93. Esta nova lei não se valeu dos mesmos critérios utilizados pelo Estatuto da Terra, sobretudo no tocante ao fiel cumprimento da função social da terra pelas novas categorias definidas, uma vez que a definição de propriedade produtiva ficou restrita ao aspecto econômico da função social da terra. Assim, para alguns autores não cabe mais falar em minifúndio e em latifúndio. Contudo, os contornos dos novos institutos ainda não estão bem definidos doutrinariamente. Estes tipos de imóveis rurais, definidos no ET e na Lei n0 8.629/93, serão objeto de estudo específico.

4.1. Latifúndio:

A denominação latifúndio veio inserida nas definições do artigo 4º do Estatuto da Terra. Porém, não foi repetida no texto constitucional e na Lei no 8.629/93, que regulamenta os dispositivos constitucionais relativos à política agrária, razão porque alguns autores entendem que se trata de classificação em desuso na atualidade.

4.1 .1 — Conceito: É o imóvel rural que, com área igual ou superior ao módulo rural, é inexplorado ou explorado inadequada ou insuficientemente, ou ainda porque tem grande dimensão a ponto de ser incompatível com a justa distribuição da terra. 

4.1.2 — Classificação: Nas próprias definições do Estatuto da Terra, há dois tipos de latifúndio: o latifúndio por extensão e o latifúndio por exploração.

O latifúndio por extensão ou por dimensão está definido na letra “a” do inciso V do artigo 4º do Estatuto da Terra, dizendo ser o imóvel rural que “exceda à dimensão máxima fixada na forma do art. 46, § 1º, alínea “b” desta mesma lei, tendo-se em vista as condições ecológicas, sistemas agrícolas regionais e o fim a que se destine”. Tb. Art. 22,II do Decreto 84.685/80. Porém, o Decreto n0 84.685/80, em seu artigo 22, dando regulamentação ao disposto nos artigos 40 e 46 da lei 4.504/64, com redação nova e mais clara, passou a classificar o latifúndio por dimensão como sendo o imóvel rural que: art. 22, II, a) exceda a seiscentas vezes o módulo fiscal, calculado na forma do art. 5º. Estes dispositivos evidenciam o entendimento de que imóveis rurais de grandes dimensões, além de impedirem a exploração de sua totalidade ante as possibilidades variadas de investimento que a tecnologia oferece, caracterizando-se como antieconômico, é também anti-social na medida que o monopólio de terras nas mãos de poucos significa a exclusão social de grandes contingentes de trabalhadores ou de agricultores por não terem acesso à terra, além de propiciar a maior concentração de renda.

Latifúndio por exploração, é o imóvel de área igual ou superior ao módulo fiscal que está inexplorado ou deficientemente explorado pelo mau uso da terra (artigo 4º,V, alínea b do ET, combinado com o disposto no artigo 22,II, alínea b do Decreto nº 84.685/80). Aqui cabe também a exploração predatória do imóvel, a falta

de uso de técnicas de conservação, a manutenção do imóvel para fins especulativos, etc., o que impede a classificação do imóvel como empresa rural. Pelos conceitos estabelecidos é possível dizer que, tanto os imóveis de grandes dimensões, como aqueles de área igual ou superior ao módulo fiscal, inexplorados ou inadequadamente explorados, devem ser considerados propriedade improdutiva. Aqui a idéia de produtividade tem dimensão mais ampla do que o simples aspecto econômico. Por outro lado, o imóvel de dimensão igual ou superior ao módulo fiscal, adequada e racionalmente explorado, equipara-se ao conceito de empresa rural.

Há instrumentos legais de combate ao latifúndio. O principal deles é o instituto da desapropriação, objeto de estudo posterior. Além deste, a lei ( ET, art. 49.) prevê a tributação progressiva de forma a ficar desvantajoso para o proprietário a manutenção de áreas consideráveis de terras de forma inexplorada. Contudo, apesar da lei, o governo historicamente não foi capaz de tomar a decisão política de sobretaxar os latifúndios. Cabe lembrar, por oportuno, que existem áreas onde não se aplicam os conceitos de latifúndio, mesmo sendo inexploradas, à exemplo das áreas de preservação florestal, parques nacionais, etc.

4 2 – Minifúndio:

4 2 1 - Conceito: imóvel rural de área e possibilidades inferiores às da propriedade familiar (art. 4º, V do ET). Em outras palavras, é o imóvel com dimensão inferior à de um módulo fiscal, traduzido na dimensão necessária e fixadora da propriedade familiar. (art. 22,I do Dec. 84.685/80). Portanto, é o imóvel com dimensão inferior ao necessário para o progresso social e econômico do proprietário e de sua família (agricultor familiar). De qualquer forma, sabendo-se que o módulo fiscal é fixado para o município, e tendo em vista as tecnologias disponíveis, seria necessário o periódico recálculo do módulo fiscal, mesmo porque, a depender do tipo de exploração, do local e da qualidade da terra, é possível garantir progresso social e econômico em áreas menores que as do módulo fiscal.

4.2.2 - Instrumentos de combate ao minifúndio: restringem-se ao instrumento da desapropriação (sem grande alcance social, a não ser com o objetivo de efetuar remembramentos de imóveis), e o estabelecimento de fração mínima de parcelamento e a proibição de divisão dos imóveis em áreas inferiores.

4.3 - Propriedade familiar:

4 3 1 – Conceito: É a área de terras compatível com as necessidades do agricultor e de sua família, que lhe garanta o progresso social e econômico, mesmo que com a ajuda eventual de terceiros ( art. 4º, II do ET). Da definição legal evidencia-se que, além das dimensões estabelecidas, deve ser explorada direta e pessoalmente pelo agricultor e sua família, podendo contar apenas eventualmente com a ajuda de terceiros.

4.3.2 - Elementos constitutivos: A própria definição legal insere os elementos constitutivos. 

- titulação: em princípio a propriedade familiar supõe a existência do título de domínio do imóvel em nome de um dos membros da entidade familiar. No entanto, como a própria lei permite a concessão de uso, inclusive na distribuição de terras no processo de reforma agrária, o título de domínio deixa de ser elemento essencial.

- exploração direta e pessoal pelo agricultor e sua família: a própria idéia de dimensão necessária compõe a noção de propriedade familiar. Ou seja, parte-se da caracterização de propriedade familiar como também de módulo, como sendo a área necessária ao progresso social e econômico do agricultor e de sua família. Supõe então a área que ele pessoalmente explorará. É a perfeita noção de posse agrária que não admite a idéia de posse indireta.

- área ideal para cada tipo de exploração: já foi discutida na definição dos módulos.

- possibilidade eventual de ajuda de terceiros: como se vê, o normal é a dimensão da área e o tipo de exploração absorver a força dos membros da família. Mas, como ocorre em algumas atividades, sobretudo em colheitas de produtos que exigem maior quantidade de mão-de-obra em tempo exíguo, a própria lei permite a ajuda eventual de terceiros, sem desnaturar a propriedade familiar. Observe-se, contudo, que a propriedade familiar não comporta a ajuda do trabalho de empregados.

Atualmente há certas polêmicas, em função dos novos conceitos de pequena e media propriedade, em comparação com a definição de propriedade familiar, principalmente para fins de obtenção de recursos em condições especiais, para definição de enquadramento na organização e estrutura sindical do meio rural, e para fins previdenciários enquanto categoria de segurados especiais.

4.3.3 - Importância no processo de R. Agrária e de colonização:

O instituto da propriedade familiar está diretamente relacionado com a democratização da terra, em atendimento a um dos princípios fundamentais do Direito Agrário brasileiro que visa garantir o acesso à terra a um maior número possível de pessoas. Trata-se, portanto, de fórmula que garante a melhor distribuição da terra, ao mesmo tempo que viabiliza o progresso social e econômico de seus possuidores e do país, através da geração, descentralização e distribuição de renda. Grandes extensões de terras, mesmo atendendo ao aspecto econômico da produção, são socialmente incorretas ou injustas.

Este entendimento é questionado por alguns autores, sobretudo os defensores dos Complexos Agroindustriais, para quem a propriedade familiar não se encaixaria no atual estágio de desenvolvimento tecnológico experimentado pela agricultura. Cabe lembrar, contudo, que o Direito Agrário preocupa-se tanto com o aspecto econômico da produção e da produtividade, como também das questões sociais. Neste sentido, a propriedade familiar, em alguns países (Europa) chamada de empresa agrícola familiar, é viável do ponto de vista econômico e social. É claro que o aspecto organizativo, em associações ou cooperativas, é fundamental, além do efetivo investimento público que deve estar presente para garantir

competitividade a qualquer empreendimento rural. Ademais, nas condições brasileiras, é perfeitamente possível a convivência de complexos agroindustriais, para o desenvolvimento de algumas atividades, com a agricultura familiar. Ver Lei nº 11.326, de 24/07/2006 – Diretrizes para a agricultura familiar.

4.4 - Empresa rural ou empresa agrária:

4.4.1 - Conceitos: Utilizando a denominação empresa rural, o próprio Estatuto da Terra se encarregou de conceituá-la no Inciso VI do Artigo 4º. Porém, o artigo 22, III do Decreto 84.685/80, retomando o conceito, trouxe mais detalhes, inserindo os elementos caracterizadores da função social do imóvel rural. No aspecto econômico, a regulamentação do ET, exigia a utilização de 50%, depois passou para 70%, e por último, pelo decreto supra citado, exigiu 80% de utilização e 100% de eficiência, além dos outros elementos da função social, inclusive o cumprimento das obrigações trabalhistas.

Como se pode verificar, sobretudo a partir da alteração conceitual introduzida pelo Decreto 84.685/80, a empresa rural deve cumprir os requisitos da função social. Nestes se englobam os elementos econômicos (produção e produtividade) e os elementos sociais.

4.4.2 – Natureza: A empresa agrária tem natureza civil, com registro no INCRA (se pessoa física), salvo a empresa SA que, por lei, tem natureza comercial. A empresa rural pessoa jurídica, não sendo SA, tem registro no Cart. de Reg. de Pessoas Jurídicas, Títulos e Documentos.

4.4.3 - Elementos da empresa agrária: Trata-se de empreendimento que explora atividades agrárias, podendo o empresário ser, ou não, dono do estabelecimento ou do imóvel. Além disso, o empreendimento, de natureza civil, tem finalidade de lucro. A empresa rural tem, portanto características próprias, que a diferenciam das demais empresas. A ação concreta da empresa rural na realização da atividade agrária, deve, portanto, atender aos requisitos econômicos mínimos estabelecidos em lei, observar as justas relações de trabalho e garantir o bem estar das pessoas que vivem no empreendimento. Alem disso, deve atuar dentro dos padrões de rendimento tecnológico e garantir a preservação ambiental através de práticas conservacionistas.  Historicamente, muitas empresas do setor industrial, financeiro, etc, se beneficiaram com incentivos fiscais, adquirindo extensas áreas de terras e, apesar de não terem apresentado rendimento econômico e satisfatório, eram, perante o órgão competente, rotuladas como empresa rural. Será que o conceito de empresa rural é equivalente ao de propriedade produtiva? Pelos conceitos, a empresa rural é mais do que a propriedade produtiva.

4.4.4 - Comparação com a propriedade familiar:

Entre a empresa rural e a propriedade familiar há diferenças e pontos de identificação. A empresa rural, como empreendimento econômico, explora atividade agrária mediante a força de trabalho de terceiros, com o objetivo principal de lucro, através da venda da produção. Na empresa rural ocorre a associação da terra, capital, trabalho e as técnicas empregadas na realização da atividade agrária, dentro de um fim econômico. Quanto ao tamanho da área que explora, pode ser igual ou superior ao da propriedade familiar. Contudo, alguns entendem que necessariamente a área deve ser superior à da propriedade familiar.

A propriedade familiar, tem como elemento principal, a exploração direta e pessoal do imóvel pelos membros da família. Contudo, tanto a empresa como a propriedade familiar precisam atuar dentro das condições de cumprimento da função social, se bem que este critério é mais rígido para com a empresa rural, uma vez que a propriedade familiar, pela sua própria constituição, já atende a vários requisitos da função social.

4.4.5 - Importância da empresa agrária no processo produtivo:

A empresa rural situa-se dentro de um modelo produtivo com o fim de atender às necessidades de aumento da produção e da produtividade, com a adoção de padrões e processos técnicos. De qualquer forma, a produção e a produtividade devem ser alcançadas também com a adoção de práticas conservacionistas. A pesquisa agropecuária tem favorecido o modelo de monocultura e de grande empresa, a qual atua em grandes extensões, utilizando máquinas pesadas. Nestas condições, os avanços tecnológicos deixaram a desejar no que se refere ao atendimento das necessidades dos agricultores familiares, que alguns preferem chamar de empreendimento ou empresa agrícola familiar. 

4.5 - Pequena propriedade rural:

Como já se afirmou, o legislador constituinte inovou nos conceitos e termos utilizados, de forma que, no meio rural, passamos, a partir de 1988, a contar com novas figuras jurídicas, ou novos institutos. A Constituição Federal, em diversos artigos ( 5º , 185), refere-se à pequena propriedade, mas não a define. 

A definição do que é pequena propriedade ficou por conta da regulamentação do texto constitucional, e desta forma, estabelecida pelo artigo 4º ,II da Lei nº 8.629/93, como sendo “o imóvel rural de área compreendida entre um e quatro módulos fiscais.” Como se pode verificar, esta definição foge do conceito de propriedade familiar. Esta é tida como compatível com o módulo rural ou fiscal. Há o entendimento de que, em função desta nova definição, a propriedade familiar pode alcançar até quatro módulos fiscais. Agora, com a Lei 11.326/06, propriedade familiar é tida como aquela com até 04 módulos fiscais.

4.6 - Média propriedade:

Nos termos do artigo 4º,III, da mesma lei, é “o imóvel rural com área superior a quatro e até quinze módulos fiscais”. Como já se disse, nos termos da legislação, a propriedade familiar também deve cumprir a função social. E a pequena e média propriedade estão isentas desta obrigação? A média propriedade, pelas dimensões que lhe foram conferidas, se não cumprir os requisitos da função social, deveria ser denominada de latifúndio, nos termos do disposto no Estatuto da Terra e seus regulamentos. E qual a consequência que isto traria para referida propriedade? No entanto, esta conceituação de pequena e média propriedade, está diretamente relacionada com a isenção de desapropriação, a menos que o proprietário tenha outros imóveis. Os menos preocupados com o resultado produtivo, com o bem estar dos envolvidos no processo produtivo e com a preservação ambiental, entendem que estas propriedades estão dispensadas do cumprimento da função social. Não sendo assim, qual a sanção cabível ante o descumprimento da lei, além de cobrança de ITR com alíquota maior?

4.7 - Grande Propriedade:

A lei não se encarregou de definir, mas, por dedução, é o imóvel que possui área acima de quinze módulos fiscais.

4.8 - Propriedade produtiva:

É a pequena, a média e a grande propriedade que atingem os níveis de produção e produtividade exigidos por lei. Sendo propriedade que, ultrapassando as dimensões de 15 módulos fiscais e tendo grau de utilização (GUT) de, no mínimo, 80%, e o grau de eficiência na exploração (GEE) no mínimo de 100%, é classificada como grande propriedade produtiva, nos termos do disposto no art. 6º e parágrafos da Lei nº 8.629/93.

Ë possível dizer que a empresa rural se confunde com a propriedade produtiva, tendo em vista os elementos que compõem o conceito de propriedade produtiva. No entanto, estes se restringem aos aspectos econômicos, de forma que dá a impressão de estar dispensada do cumprimento dos demais elementos da função social. Está aí uma das contradições inseridas no texto constitucional, evidenciada pela regulamentação posterior e objeto de controvérsias doutrinárias. 

Neste especifico há um vazio legal, uma vez que o legislador ordinário ainda não regulamentou o disposto no parágrafo único do artigo 185 da CF. Assim, ainda não há lei estabelecendo o indicado tratamento especial e a fixação de normas para o cumprimento dos requisitos relativos à função social para a propriedade produtiva.

Nem por isso a propriedade assim definida está isenta do cumprimento da função social, até porque se trata do princípio fundamental do Direito Agrário e o seu conteúdo está perfeitamente explicitado na lei.

4.9 - Propriedade improdutiva:

Por exclusão, a propriedade que não alcança os índices de produção e produtividade estabelecidos em lei, independente do tamanho (pequena, média ou grande propriedade) é classificada como improdutiva. Tendo acima de 15 módulos fiscais, classifica-se como grande propriedade improdutiva, passível de desapropriação para fins de reforma agrária. Isto quer dizer que a propriedade, mesmo não cumprindo todos os requisitos da função social, se produtiva, não pode ser desapropriada? Esta é a interpretação majoritária atualmente na visão dos tribunais. No entanto, há teses defendendo a posição de que, se o imóvel não cumpre os demais requisitos da função social (aspecto social e ambiental), também pode ser objeto de desapropriação, mesmo que no aspecto econômico seja classificado como propriedade produtiva, em vista da exigência constitucional de aproveitamento racional e adequado, que não existe no descumprimento dos aspectos social e ambiental. Sendo pequena ou média, para poder ser desapropriada é necessário que o proprietário tenha outra propriedade, conforme o disposto no art. 185 da CF. 

CAPITULO III — A PROPRIEDADE DA TERRA NO BRASIL

1. TERRAS PUBLICAS OU PARTICULARES?

Logicamente, as terras brasileiras, a partir da “descoberta”, passaram integrar o domínio da Coroa Portuguesa. Nas primeiras décadas, pelo que consta nos estudos históricos, não havia qualquer regra específica disciplinando a ocupação deste solo recém descoberto. Isto leva a concluir que a primeira experiência na terra brasileira foi a de simples ocupação.  Contudo, a partir de 1530, começou a política oficial ( da Coroa) de ocupação do solo, ficando o colonizador, a partir da carta régia, com o direito de ocupação do solo, numa espécie de doação que somente valia pela vida do donatário. As concessões feitas pelo colonizador ficavam sujeitas a cláusula resolutiva do aproveitamento no prazo de 6 anos, além de dependerem da aprovação do rei.

Daí o questionamento, ao qual a doutrina não responde de maneira uniforme. A terra brasileira era então terra pública ou particular? Para alguns a terra passou efetivamente a integrar o patrimônio dos capitães-donatários, de forma que a coroa praticamente não tivesse terra no Brasil. Este argumento se baseia nas cartas de doação que falavam em “irrevogável doação entre vivos valedoira deste dia para todo o sempre.” ( Costa Porto - Formação Territorial - Fundação Petrônio Portela). 

Para outros, a terra continuava pertencendo à Ordem de Cristo ou em outras palavras, ao Reino de Portugal. Na visão da época, para que ocorresse a perfeição no negócio, necessário se fazia a convalidação pela religião. Segundo a história, ao iniciar o período expansionista, Portugal obteve da Santa Sé uma série de bulas, segundo as quais seriam do trono de Lisboa as terras descobertas e a descobrir no caminho das Índias.

Por isso, é pacífico que as terras descobertas por Portugal lhes pertenciam por direito. É que a doação feita aos colonizadores não se traduzia na transferência do domínio. Não se transferia a propriedade pela doação. O Soberano dava o benefício da terra, o usufruto desta. Seria então uma espécie de enfiteuse, ou de direito real de uso da coisa alheia. É como se recebesse um feudo do qual podia se beneficiar.

Nestas condições, os colonizadores se tornaram os distribuidores de terras, conforme vinha indicado nas cartas régias. Este processo deu origem ao histórico sistema latifundista com o qual ainda convivemos em grande parte nos dias atuais, mesmo porque, naquela época se desobedeceu à ordem estabelecida no Regimento dado a Tomé de Souza (primeiro Governador Geral do Brasil) em 1548, determinando que “não dareis a cada pessoa mais terra que aquela que boamente e segundo sua possibilidade nos parecer que poderá aproveitar...” ( Sodero – Esboço Histórico da Formação do Direito Agrário no Brasil). No entanto, a preocupação com a ocupação do espaço territorial era maior do que com a efetiva utilização da terra. Ao mesmo tempo que o sistema garantiu a formação de grandes latifúndios, permitiu o surgimento de pequenas posses em áreas de terras entre as sesmarias (sobras de sesmarias), normalmente próximas aos povoados, o que acabou por garantir o abastecimento local. Sucessivas Cartas Régias passaram novas determinações para os colonizadores, de forma que o regime de sesmarias vigorou no Brasil até 1822. A partir daí, o Brasil conviveu com um período conhecido como “de posses”, por ausência de uma regulamentação específica quanto ao uso e titulação das terras (período de vazio legal). 

A lei de terras ( Lei nº 601, de 1850), como já estudado, teve como objetivo a definição dos direitos sobre as terras. Assim, o domínio, a partir desta data se adquiria pela compra e registro. No entanto, a mesma lei confirmou os direitos de donatários de terras, os direitos sobre doações feitas anteriormente, além dos direitos sobre as terras anteriormente ocupadas com posses reconhecidas até então. Isto possibilitou a confirmação das grandes extensões de terras. Nestas condições, a partir da Lei 601, de 1850, passamos a ter um conjunto de proprietários de terras com seus direitos reconhecidos, e, por outro lado, mantinha-se a existência de enormes áreas que ainda pertenciam ao poder público. Eram do poder público as terras que ainda não tinham sido ocupadas a qualquer titulo mantendo-se em sua forma original, como também aquelas que, ocupadas ou

recebidas por doação ou concessão, o beneficiário não tivesse cumprido as suas obrigações de cultivo e demarcação, conforme as normas da época. Dai nasce a expressão “Terras Devolutas” como sendo aquelas terras que volveram ou voltaram para a Coroa por descumprimento de obrigação. Mas tarde a mesma expressão “Terras Devolutas” passsou a significar também aquelas terras ainda pertencentes ao poder público, não perfeitamente identificadas e demarcadas, ou seja, aquelas terras ainda não incorporadas ao domínio particular. A Lei 601, no artigo 3o e seus parágrafos, evidencia quais as terras que são consideradas devolutas.

2. DISCRIMINAÇÃO DE TERRAS:

Pela convivência das terras públicas com as particulares, surge o interesse na sua separação, razão porque a mesma lei de terras ( artigo 1º ) trata da separação e medição, descrição, conservação e colonização sobre as terras devolutas. Pela referida lei, a discriminação de terras era ato apenas administrativo. Portanto, o processo de discriminação de terras, regulado por lei, é o processo de identificação de terras públicas e particulares, com a conseqüente arrecadação das terras públicas (devolutas) para posterior alienação a particulares, visando que passem a cumprir a sua real destinação, a não ser que o poder público preveja finalidade específica (pesquisa, conservação) para ditas terras. 

Atualmente, o Processo de discriminação de terras vem regulado pela Lei Federal nº 6.383/76, contendo uma fase administrativa e, para o caso de divergências, frustração do procedimento administrativo ou inviabilidade deste, a fase judicial. Porém, com a Constituição Federal de 1891, as terras devolutas passam ao domínio dos Estados. Esta é a razão pela qual os estados também se utilizam do instituto da discriminação de terras.

No Estado de Goiás, a Lei nº 13.022 de 07/01/97, regulamentada pelo Decreto nº 4.811, de 17/07/97, dispõe sobre a discriminação e arrecadação de terras do Estado. Esta Lei faz referência ao IDAGO – Instituto de Desenvolvimento Agrário de Goiás (órgão de terras do Estado de Goiás), como encarregado da função discriminatória. O IDAGO atualmente se encontra extinto, tendo as suas funções sido transferidas para a AGENCIA RURAL. Ainda, a mesma Lei 13.022/97, prevê o processo discriminatório administrativo e o judicial, tendo este aplicabilidade quando o processo administrativo se torna ineficaz, como também nos casos de ausência, incapacidade ou oposição da totalidade ou maior número das pessoas encontradas no perímetro discriminado, ou ainda, em acaso de atentado em qualquer fase do processo administrativo (art. 23 do referido decreto). O processo discriminatório administrativo é feito a partir da nomeação de Comissão Especial, integrada por um bacharel em Direito, um técnico de nível superior (agrônomo ou agrimensor) e um servidor administrativo. Os procedimentos práticos foram definidos por decreto.

A lei estadual não desce a detalhes sobre o processo discriminatório judicial, mas define ( no art. 3º , parágrafo único) que se regerá pelo disposto na Lei Federal nº 6.383/76, combinada com as disposições da Lei de Organização Judiciária do Estado de Goiás

3. A PROPRIEDADE DA TERRA NAS CONSTITUIÇÕES:

A primeira Constituição brasileira - de 1824, garantia o direito de propriedade sem qualquer restrição, o mesmo ocorrendo com a Constituição Federal de 1891. O Código Civil, de 1916, cuidou da propriedade de forma genérica com regras que, a partir de então, também se aplicaram à propriedade rural. No entanto, no entender de Sodero “a terra rural não foi considerada pois, no Código Civil, como um bem de produção que deveria ter normas diferentes para atender a problemas que não eram da mesma natureza que o imóvel urbano, da mesma natureza da terra que se vende por metro quadrado”. (Sodero - Esboço. P. 101). Para José Braga, o Código Civil de 1916 “reflete o pensamento jurídico que coloca a propriedade como o centro de todo o direito privado, longe de condicionar o exercício daquele direito ao bem comum, com reflexos extremamente danosos para o desenvolvimento rural...” ( in Introdução ao D. Agrário - Ed. CEJUP, 1991, p. 56).

A Constituição Federal de 1934 insere pela primeira vez a idéia de função social, além de tratar o Direito Agrário como ramo autônomo. A Constituição de 1946, além de se referir à função social, estabelece a possibilidade de desapropriação de terras por interesse social, visando a justa distribuição da propriedade. No entanto, este dispositivo somente foi regulamentado pela Lei nº 4.132/62. Em seguida, em 1964, com a E. Constitucional nº 10 (de 09/11), garantindo autonomia legislativa ao Direito Agrário, propiciou-se o surgimento do Estatuto da Terra (Lei 4.504/64).

4. LIMITAÇÕES (ATUAIS) AO DIREITO DE PROPRIEDADE:

O direito de propriedade sofreu constantes modificações na história. Em alguns períodos, sobretudo na antigüidade, tratava-se de direito absoluto. Ainda assim, entre os romanos já era possível constatar limitações quanto ao exercício do direito de propriedade. O uso em condições que garantissem a preservação da terra, sempre esteve presente na história.

O Código de Napoleão (Direito Francês), na visão do liberalismo, deu mais força ao direito de propriedade como direito absoluto. Em época mais recente, é possível constatar uma constante evolução no conceito de propriedade. No direito brasileiro, a Constituição imperial garantia o direito em toda a sua plenitude. O Código Civil de 1.916, mesmo não definindo o direito de propriedade, apresentava as garantias dadas ao proprietário, numa visão de direito natural, porém, sem a conotação social que atualmente é imprimida à propriedade da terra. O C. Civil de 1.916 não diferenciava a propriedade urbana da rural no tocante à sua função social. O atual Código Civil, como se pode verificar em diversos dispositivos relativos à propriedade (ver artigos 1.228 a 1.247), insere o aspecto da função social para toda e qualquer propriedade. Ainda assim, questiona-se a aplicação do Código Civil naqueles aspectos especialmente regulamentados pela legislação agrária. Contudo, coube à Constituição Federal de 1.988 a tarefa de estasbelecer limites mais precisos ao direito de propriedade, o que restou evidenciado para a propriedade em geral ( incisos XXII e XXIII do artigo 5º), para a atividade econômica em geral (art. 170) e especificamente para a propriedade da terra rural (art. 184 e seguintes). Ali o direito de propriedade está condicionado ao cumprimento da função social da terra. Tomando por base os dispositivos constitucionais em vigor, que garantem e, ao mesmo tempo, condicionam o direito de propriedade, é possível apresentar algumas características importantes:

- é direito garantido a todos = artigo 5o cáput da CF.

- é princípio da ordem econômica, com conteúdo novo, devendo contribuir para a existência digna de todos e na busca da justiça social (art. 170 da CF.).

- A garantia está condicionada ao cumprimento dos requisitos da função social em sua totalidade ( art. 184 e 186 da CF.).

A propriedade imóvel rural, como fica evidente, tem uma concepção e finalidade social diferentes dos demais tipos de propriedade. A terra rural, como integrante do grupo de bens imóveis, tem uma conotação específica. Trata-se de um bem de produção especial. O proprietário da terra tem direitos e obrigações em relação a ela. Pelo fato de ser proprietário, o que se caracteriza como um privilégio em relação aos demais membros da comunidade da qual participa, este mesmo  proprietário passa a ter obrigações para com esta comunidade enquanto membro de uma comunidade maior. A obrigação aqui referida é a de produzir com quantidade, qualidade, e com a preservação da qualidade da terra e do meio ambiente, conforme os direitos e interesses maiores da comunidade. Como se pode verificar nos dispositivos constitucionais (nos direitos e garantias fundamentais - art. 5º XXII e XXIII; art. 170, II e III; e art. 184 e seguintes), há condicionamento claro do direito de propriedade ao cumprimento da função social da terra. Há autores que chegam a dizer que somente existe direito de propriedade para o proprietário se a terra, da qual detém o domínio, estiver cumprindo todos os requisitos da função social. 

Esta análise demonstra efetivamente que o nosso ordenamento jurídico, com os novos dispositivos constitucionais, dá mais ênfase e proteção à correta utilização da terra do que ao domínio dela. Em outras palavras, para o direito agrário a posse é mais importante, sob o ponto de vista da proteção jurídica, do que o domínio (a titularidade). É claro que a conceituação de posse que se encaixa nesta visão vai além da conotação civilista, a qual define a posse como sendo o exercício de fato de algum dos poderes inerentes ao domínio. Pela visão civil, protege-se a posse em razão do domínio. Posse agrária tem outros fundamentos. Esta merece ser protegida em razão da posse mesma. Nesta visão, o fundamental é a atividade agrária, sobretudo aquela que é desenvolvida dentro dos padrões que atendam aos requisitos da função social da terra. Observe-se, contudo, que o Poder Judiciário, salvo exceções, ainda não conseguiu avançar significativamente neste entendimento. Boa parte do poder judiciário inverte os valores, quando da interpretação e aplicação da legislação. Não é a Norma Constitucional que deve ser interpretada e aplicada à luz das disposições do Código Civil, e sim o inverso. 

Pela melhor interpretação, fica (ou deveria ficar) sem proteção possessória a propriedade imóvel rural que não cumpre com sua função social. A CF demonstra que o não cumprimento da função social está diretamente ligado à perda da propriedade, de forma indenizada. Este é o verdadeiro sentido e alcance da função social da propriedade imobiliária rural. “O direito privado de propriedade, seguindo-se a dogmática tradicional (Cód. Civil, arts. 524 e 527), à luz da Constituição Federal (art. 5º ,11), dentro das modernas relações jurídicas, políticas, sociais e econômicas, com limitações de uso e gozo, deve ser reconhecido com sujeição à disciplina e exigência da sua função social. (arts. 170,II e III, 182, 183, 185 e 186, CF).” (Acórdão Rip:20633, MS n. 1.835, Turma 1, Rel. Ministro Garcia Vieira, STJ Julg. Em 11/05/93).  Tendo em vista as necessidades sociais, é preciso repensar a titularidade dos bens e do uso destes, aspectos nos quais o Poder Judiciário tem muito a caminhar.

5. USUCAPIÃO:

5.1. Formas de aquisição da propriedade imobiliária rural:

Conforme já foi estudado no Código Civil, o qual traz regras para a aquisição da propriedade imóvel em geral, a forma principal e comum de aquisição da propriedade imóvel (inclusive a rural) é através do registro, que supõe a compra. Além desta forma principal, a lei civil prevê a aquisição de propriedade imóvel rural pela acessão, pelo direito hereditário, pela usucapião e pela desapropriação ( art. 1.228 do novo C. Civil).

A acessão e o direito hereditário são, portanto, formas comuns de aquisição de qualquer tipo de propriedade, conforme vem definido no Código Civil. Porém, a usucapião, em se tratando de área rural, obedece a critérios próprios e tem entre os seus pressupostos a existência de posse que apresenta contornos diferentes da posse civil (art. 1.196 e seguintes do novo C. Civil). Trata-se da posse agrária, centrada na atividade agrária de produção e de conservação da terra em condições que possam atender aos interesses sociais.

Conceito: Usucapião é a aquisição do domínio (ou o direito de domínio ou propriedade) resultante da posse, nas condições definidas por lei, prolongada pelo tempo mínimo que a lei exige. Portanto, a usucapião é a conjugação dos fatores posse e o tempo. Alguns autores acrescentam que se trata de modo originário de aquisição da propriedade. A Constituição Federal de 1988 estabelece duas formas de usucapião: a usucapião constitucional urbana (art. 183) e a usucapião constitucional rural (art. 191), também chamada de usucapião agrária, trazendo pequena alteração em relação ao disposto na Lei no 6.969/81, que regula a usucapião especial. (objeto de estudo posterior). Também no novo Código Civil, os prazos foram reduzidos em 5 anos em relação às disposições anteriores.

5.2. Posse e Posse agrária: A posse civil tem um caráter mais individual e estático, relacionado ao exercício de algum dos poderes inerentes ao domínio (art. 1.196 CC). Ao proprietário, por sua vez, o Código Civil anterior assegurava o direito de usar, gozar e dispor de seus bens, sem muita preocupação quanto ao aspecto social, ou seja, sem o estabelecimento de critérios limitativos da utilização para o atendimento da função social. Tratava-se de visão ultrapassada, com forte conteúdo liberal do final do século XIX, aplicável a qualquer imóvel até o advento da legislação agrária que passou a definir regras especiais para os imóveis rurais. Porém, agora os dispositivos do Novo Código Civil que tratam da propriedade em geral, também exigem do proprietário o exercício do direito em consonância com as finalidades econômicas e sociais ( art. 1.228, §1º).

A posse agrária, contudo, traz maiores exigências. Começa por exigir sujeito capaz (pessoa física ou jurídica), que efetivamente tenha condições de desenvolver a atividade agrária, que se manifesta sob diversas formas, principalmente a de produção, como já estudado. Assim, a simples manutenção de uma ou algumas benfeitorias, numa forma estática, ou de atos meramente conservatórios da coisa, não chegam a caracterizar a atividade agrária. Mais distante da caracterização da posse agrária fica a situação fática de manter a terra inerte, baseada apenas no domínio, numa espécie de intenção de possuir. 

5.3. Posse que gera usucapião agrária: Não é qualquer posse que é capaz de gerar a usucapião agrária. Faz-se necessária a posse agrária que, como já dito, supõe a atividade agrária, dentro da finalidade social da terra.

Usucapião civil: A usucapião civil vem disciplinada no novo C. Civil, nos artigos 1.238 a 1.244, englobando a usucapião ordinária (que exige justo título, boa fé e prazo de 10 anos – art. 1.242) e a usucapião extraordinária (que exige o prazo de 15 anos ou 10 anos, sendo este último com moradia habitual ou prova da realização de serviços produtivos no imóvel, independente de justo título e boa fé, conforme previsto no artigo 1.238 e parágrafo único) Além disso, o novo Cód. Civil inseriu nova modalidade de usucapião em relação ao código anterior ( art. 1.239), repetindo redação da usucapião constitucional ( art. 191 da CF). Nos termos do disciplinamento anterior, a doutrina entendia ser possível o exercício da posse por terceiros, o que agora é questionado a partir do disposto no novo C. Civil. Por outro lado, para algumas situações, a lei não limita o direito à usucapião apenas a quem não possui outros imóveis e que tenha no local da posse a sua moradia efetiva. Aqui, o que se exige é a posse incidente sobre imóveis em geral, sobretudo urbanos. 

Usucapião Agrária: Tratando-se de usucapião agrária, conforme definida no artigo 191 da Constituição Federal ( redação repetida no art. 1.239 do Código Civil), esta exige que o possuidor seja pessoa física, não titular de outra propriedade, que desenvolva pessoal e diretamente a atividade agrária, com animus domini (possuir como sua), em área de no máximo 50 hectares, por si e sua família, sem oposição nem interrupção e por um prazo mínimo de 5 anos, tendo ali a sua moradia efetiva. Há autores que entendem não ser requisito essencial a realização apenas pessoal da atividade agrária, admitindo também a atividade feita por terceiros (contratados). O professor Targino define a posse agrária como exercício direto, continuo, racional e pacífico, pelo possuidor, de atividades agrárias desempenhadas sobre os bens agrários que integram a exploração rural a que se dedique, gerando a seu favor um direito de natureza real especial, de variadas conseqüências jurídicas, e visando ao atendimento de suas necessidades e da humanidade”. ( Lima, Getúlio Targino - A posse agrária sobre bem imóvel. S.Paulo: Saraiva, 1992). 

A posse agrária gera conseqüências, entre as quais o direito à legitimação na posse (artigo 99 do Estatuto da Terra), o direito à regularização ( Lei 6.383/76 – legitimação da posse com licença de ocupação – art. 29 – em terra pública), direito de preferência para a aquisição da propriedade, direito à indenização, direito à retenção do imóvel, direito à defesa da posse, e, cumprido o requisito tempo e outras formalidades legais, o direito à usucapião.

5.4. Usucapião e suas denominações: A usucapião agrária tem sofrido várias denominações, entre as quais: usucapião constitucional (porque prevista na CF), usucapião pro-labore ( porque fundada principalmente no trabalho), usucapião especial (conforme denominação feita na Lei 6.969/8), e a própria usucapião agrária ( pelo fato de esta expressão levar mais coerência com o verdadeiro sentido da aquisição da propriedade rural, mediante uma atividade agrária diuturnamente exercida sobre a terra. Mesmo existindo os dispositivos constitucionais, ainda assim, levando em conta o âmbito agrário, como conteúdo ou instituto do Direito Agrário, a melhor denominação é de usucapião agrária.

Usucapião especial: Cabe observar que a usucapião especial (lei 6.969/81), a partir do estabelecido no artigo 191 da Constituição Federal, sofreu alterações, notadamente no tocante à área usucapível, aumentada de 25 para 50 hectares, sendo que de resto dita lei continua com perfeita aplicação, menos em relação às terras públicas que não são mais usucapíveis conforme parágrafo único do art. 191 da Constituição Federal. A dúvida doutrinária fica por conta do alcance da expressão terras públicas, entendendo alguns que as terras devolutas ainda poderiam ser objeto de usucapião mesmo após o advendo da CF/88.

5.5. A Usucapião Agrária e seus requisitos:

a) Em relação ao sujeito: A lei exige que seja pessoa física, nacional ou estrangeiro. Não pode ser proprietário, nem rural e nem urbano, além a exigência de que tenha a sua moradia no imóvel objeto da posse e do usucapião. É da própria finalidade da usucapião agrária, a destinação da terra à pessoa que não possui imóvel como seu ( priorizando o sem-terra) e que pessoalmente explore área de posse usucapível, o que vai ao encontro da própria finalidade do Direito Agrário, visando fixar o homem na terra e propiciando o seu desenvolvimento econômico e social.

b) Em relação á posse e o seu tempo: A posse deverá ser pacífica (sem oposição), tratando o possuidor a terra  como se fosse sua; exploração exercida diretamente pelo possuidor e sua família, de modo a tornar produtivo o imóvel, cuja posse deverá ter pelo menos 5 anos. É claro que a posse, devendo ser sem oposição, não pode ser sobre a coisa já possuída por outrem. A posse em área que já vem sendo efetivamente explorada com atividade agrária por outro possuidor, inclusive e principalmente o proprietário, não gera a posse e sim o esbulho e, conseqüentemente não gera direito a usucapião. A posse deve ser sem oposição pelo prazo que a lei exige para a usucapião. Oposição supõe ato concreto de outro possuidor no sentido de refutar a posse exercida por terceiro. No mínimo, a oposição exige ato oficial como o protesto judicial, ou, com mais garantias, através da ação possessória. A propriedade sobre imóvel de grandes extensões e a posse sobre área delimitada do imóvel, deixando o restante inerte, ou seja, sem exercer atos de posse, permite ao proprietário argüir a posse em toda a extensão  do imóvel quando terceiro se apossa de área delimitada e passa nela a exercer a atividade agrária? Quanto ao animus domini (Savigny), este é definido como requisito para a usucapião definida no art. 1.238 do CC. No entanto, em se tratando de usucapião agrária, é normal que não haja documento e o possuidor sabe que o trato de terra pertence a terceiro. Mas a exigência é que o possuidor cuide da terra e desenvolva a sua atividade agrária como se o imóvel fosse seu, o que significa o cuidado com a preservação ambiental, edificação de benfeitorias e culturas permanentes, etc. O que o Direito Agrário exige do possuidor é a atividade diuturna, dentro da destinação social da terra. Mantida a posse nestas condições pelo prazo de 5 anos, caracteriza-se o requisito de possuir como seu. Outra exigência é o trabalho pessoal, seu e de sua família, de forma que o Direito Agrário não aceita que a posse a gerar usucapião seja efetuada por terceiros. Predomina o entendimento que, para a usucapião agrária não vale a soma de tempos anteriores de posse, quando esta é adquirida de possuidor anterior. O próprio possuidor deve cumprir o tempo exigido pela lei.

 c) Em relação ao imóvel: O imóvel deverá ser de natureza privada ( a CF, no Parág. Único do Art. 191 veda expressamente a usucapião em terras públicas), deverá ser imóvel rural, de área não superior a 50 hectares. O critério definidor de imóvel rural é o da destinação, como já visto. Quanto à área, ocorreu alteração em relação ao disposto na Lei 6.969/81, uma vez que esta permitia usucapir área de até 25 hectares, o que resultava na criação de minifúndios, sobretudo em algumas regiões do país onde o módulo mínimo é superior a esta área.

Contudo, a determinação do próprio Estatuto da Terra era mais adequada, além de mais flexível, como se pode verificar no artigo 98 da Lei 4.504/64. Ela fala em área suficiente sem indicar quantidade exata. Por outro lado, exigia prazo mínimo de 10 anos.

6. REGISTRO DE IMÓVEIS E REGISTRO TORRENS:

Como é cediço, a forma mais comum de aquisição de imóveis, sejam urbanos ou rurais, é através do registro.

Esta forma de aquisição exige a lavratura de Escritura pública de compra e venda. Para tanto, o tabelião e o registrador, nos termos da legislação, exigem uma série de documentos, entre os quais: título de domínio da propriedade; certidão negativa de ônus (inexistência de ação real = de execução, penhora, interdição, etc);

certidão negativa da dívida ativa da união, estado e município; quitação do ITR dos cinco últimos exercícios, ou certidão de quitação de tributos e contribuições federais da Receita Federal, e o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (onde se verifica se é produtivo ou não); e a Averbação da Reserva Legal (exigida pelo Ibama).

Se o vendedor for pessoa jurídica, são exigidos ainda a certidão negativa do INSS, Certidão Negativa de tributos federais, e contrato social ou estatuto social da pessoa jurídica. O adquirente pode exigir, ainda, certidão negativa do cartório distribuidor judicial ( do Fórum) e Certidão Negativa do Distribuidor da J. Federal, Certidão Negativa de Protestos e Certidão Negativa da Justiça do Trabalho. 

REGISTRO TORRENS:

Trata-se de um procedimento administrativo com intervenção judicial regulado pela Lei de Registros Públicos ( Lei 6.015/73 – artigos 277 a 288). É um procedimento especial de registro de imóveis rurais, visando garantílo frente a qualquer dúvida quanto à titularidade.

Finalidade – dar qualidade de inquestionável ao título, não cabendo a sua anulação posterior por ação própria.

Procedimento – Requerimento endereçado ao Oficial do Cartório de Reg. De Imóveis da situação da terra, instruído com: documentos do domínio; prova de eventuais limitações sobre a propriedade (servidão,usufruto, etc); memorial do imóvel, englobando enbcargos, ocupantes, confrontantes, interessados, etc.; e planta do imóvel. Tratando-se de imóvel hipotecado, o Registro Tórrens só é possível com a anuência do credor hipotecário. Não estando completamente instruído o processo, o cartório dá ao proprietário o prazo de 30 dias para completar a instrução. Não o fazendo o oficial suscita a dúvida ao juíz. 

Feita a instrução, o processo é remetido ao juiz para despacho. Juiz manda publicar Edital no Diário Oficial e 3X na imprensa local, no prazo de 2 a 4 meses, para a apresentação de eventual oposição. Ao mesmo tempo ocorre a notificação dos nominados no memorial, para que respondam sobre seu eventual interesse, apresentando contestação ao pedido em 15 dias. Oitiva do Ministério Público. Não havendo impugnação, o juiz determina a inscrição do imóvel com os efeitos Torrens, a esta inscrição na matrícula do imóvel e o arquivamento da documentação em cartório. Havendo contestação, o processo segue o rito ordinário. 

CAPITULO IV - POLÍTICA AGRÁRIA E REFORMA AGRÁRIA:

1. Noções e conceito de Política Agrária

A expressão “Política Agrária” tem um sentido amplo, compreendendo a política agrícola e a política fundiária e reforma agrária. A Constituição Federal, ao tratar destes temas, a partir do artigo 184 até o art. 191(Cap. III do Título VII), apresentou um título extenso, podendo ter reduzido o conteúdo à denominação de Política Agrária.

Conceito: A política agrária é, na verdade, a ação do poder público no meio agrário, no sentido de estabelecer a melhor forma de distribuição, uso e exploração da terra, a concessão dos recursos e instrumentos necessários, visando a organização da produção, a comercialização da produção, a produtividade, a preservação ambiental , o desenvolvimento sócio-econômico do meio rural e o bem estar da coletividade.

Este conceito, como é evidente, comporta interpretação e aplicação prática diferenciadas, levando-se em conta principalmente a visão de quem está no poder, a concepção de sociedade de cada grupo ou classe social e dos interesses que busca defender. Os interesses dos grupos sociais na sociedade não são uniformes. Assim, independentemente do ordenamento jurídico disponível para a implementação das políticas para determinado setor, no caso o rural, as políticas, as estratégias e os objetivos perseguidos são variados.

2. Reforma Agrária:

2.1. Conceito e finalidade, conforme o Estatuto da Terra: O legislador se encarregou de inserir no artigo 1º. parágrafo 1º, da Lei no 4 .504/64, a definição legal de reforma agrária. No artigo 16 do mesmo diploma legal, por sua vez, inseriu a finalidade essencial da reforma agrária, indicando que esta visa promover a justiça social, o progresso e o bem-estar do trabalhador rural e o desenvolvimento econômico do pais. É claro que estas finalidades deveriam ser implementadas acrescentando-se, ainda, a prática da conservação dos recursos naturais renováveis e a preservação do meio ambiente, preocupações mais novas e cada vez mais importantes nos dias atuais.

2.2. Diferentes concepções sobre reforma agrária e sua necessidade para o desenvolvimento sócio-econômico:

A visão de desenvolvimento, englobando o espaço rural e sua função neste processo também não é uniforme. O grupo que está no poder, com os setores que o influenciam na direção política, além da possível interferência dos interesses internacionais, utiliza os instrumentos de política agrária disponíveis em afinidade com a visão dominante de desenvolvimento. Assim a reforma agrária, por exemplo, independentemente do espaço legal disponível, vai ter maior ou menor importância, e será implementada ou não, dependendo do modelo concebido como ideal para o desenvolvimento sócio-econômico.

Qual o papel do meio agrário no desenvolvimento, no país e em especial em nossa região? As definições e finalidades inseridas na Lei no 4.504/64, respondem a uma visão de desenvolvimento, com fortes influências externas e, por outro lado, tinham, na ocasião da elaboração do Estatuto da Terra, uma finalidade clara de servir de resposta às reivindicações, às pressões dos movimentos sociais e, principalmente, perante as iniciativas próprias de solução do problema agrário que vinham ocorrendo ao arrepio da lei, como era o caso das ligas camponesas e outros movimentos sociais de reivindicação dos camponeses. Objetivava-se, então, apresentar um instrumental legal sobre a reforma agrária, dando uma satisfação à sociedade, de forma a desestimular a atuação dos movimentos sociais. 

A realização da reforma agrária, como já dito, pode comportar procedimentos diversificados, concebendo-a como intervenção pontual e momentânea na estrutura fundiária, ou como prática constante a acompanhar as políticas dos governos. Em outras palavras, independente do conteúdo legislativo sobre o tema, a necessidade ou não de realização de uma reforma agrária, ou o tipo de reforma agrária a ser implementada, estão diretamente ligadas à concepção de desenvolvimento que permeia o pensamento do grupo detentor do poder.

O que se pode perceber a partir de 1964, é que os militares, apesar do instrumental legal disponível, optaram por incentivar um modelo de desenvolvimento agropecuário baseado nos grandes projetos monocultores, capazes de absorver um pacote tecnológico completo e com direção prioritária para o mercado externo. Neste

modelo, portanto, não cabia a democratização da estrutura fundiária brasileira. Aliás, no período dos governos militares, ocorreu uma enorme e crescente concentração da propriedade da terra no Brasil e, por outro lado, milhões de trabalhadores e/ou pequenos produtores rurais perderam suas terras e seus espaços de trabalho no

meio rural exatamente em conseqüência da política desenvolvida pelo governo, resultando no maior êxodo rural da história do país e o inchaço das cidades e demais consequências dali resultantes.

No fim dos governos militares, com a abertura democrática o Brasil conviveu com uma Proposta de Primeiro Plano Nac. de Reforma Agrária (1º PNRA), cuja concepção inicial estava baseada na necessidade de efetiva democratização da terra, como condição para a democratização do poder e da sociedade como um todo. No entanto, este plano não obteve respaldo dentro do próprio poder. Os setores de apoio ao governo da época não tinham consenso quanto à proposta apresentada para a sociedade, de forma que o projeto não chegou a ser posto em prática e mais urna vez frustrou as expectativas dos trabalhadores. 

Nos últimos anos, apesar do maior volume de ações voltadas para a questão da reforma agrária, o governo continuou oscilando entre atender as reivindicação dos trabalhadores ou, por outro lado, buscar alternativas que justificassem perante a sociedade a desnecessidade de realização da reforma agrária como aspecto importante para o desenvolvimento socio-econômico do meio rural e da sociedade como um todo.

Agora, o novo governo, encabeçado por quem sempre defendeu a necessidade de realização de uma ampla reforma agrária, como condição para o desenvolvimento sócio-econômico do país, aumentou as expectativas dos trabalhadores. A composição de governo com diversas forças políticas por certo interferirá nas decisões quanto às prioridades e ao volume de ações governamentais neste campo. Contudo, foi anunciado um Plano de Reforma Agrária cujas metas para 4 anos resultariam no assentamento de 400 mil famílias de trabalhadores rurais em terras desapropriadas e, além disso, outras 130 mil seriam beneficiadas com o crédito fundiário e mais 500 mil famílias de possuidores teriam suas terras legalizadas, resultando no atendimento a mais de um milhão de famílias. 

Em 2002, por orientação do governo anterior, foi apresentado um Projeto de lei, em tramitação no Congresso Nacional (Projeto de ‘Novo Estatuto da Terra’) cujo conteúdo busca demonstrar a importância secundária da reforma agrária no processo de desenvolvimento agropecuário, em afinidade, principalmente, com o modelo neo-liberal de desenvolvimento, levando em conta os interesses internacionais. Informações preliminares indicam que este projeto foi arquivado. 

Paralelamente às políticas governamentais, os movimentos sociais, a exemplo do Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais, liderado pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG),vêm discutindo e buscando dar concretude a seu Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural

Sustentável (PADRS), que tem como principal instrumento a realização de uma ampla reforma agrária com a democratização da terra no Brasil, tendo na agricultura familiar seu modelo ideal de distribuição da terra para, com a organização a produção e da comercialização através de cooperativas agropecuárias, garantir o pleno desenvolvimento agropecuário e a distribuição de renda. Também o MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra tem uma política bem definida, reivindicando e lutando pela concretização da reforma agrária para permitir a democratização da terra no Brasil e garantir distribuição de renda através de um processo de organização da produção e da comercialização.

Há, ainda, pensamentos diferenciados acerca dos procedimentos da reforma agrária. Para uns trata-se de intervenção do poder público em determinado momento da história, com começo e fim previstos, enquanto, para outros, trata-se de uma política de permanente adequação da estrutura fundiária às necessidades sócio-econômicas do país.

3. A luta pela Reforma Agrária no Brasil:

3.1- Retrospecto histórico As lutas e reivindicações por reforma agrária são históricas em nosso país. Algumas lutas de conquista e resistência foram historicamente importantes, inclusive para o estabelecimento de um conjunto de normas reguladoras do processo de realização da reforma agrária. (revolta farroupilha – RS; Canudos; guerra do contestado – PR; Ligas Camponesas; revolta de Trombas – GO).

Não é demais lembrar que o Estatuto da Terra ( Lei n0 4.504/64) foi elaborado pelo governo militar, em 1964, em afinidade com os compromissos assumidos pelo Brasil na Carta de Punta Del Este (Uruguai), no sentido de aprovar uma lei de suporte à realização da reforma agrária, tendo como motivação a existência de movimentos sociais fortes ( ligas camponesas) capazes de conduzir o país a uma alternativa de poder não desejada pelos EUA e pelo governo brasileiro. 

Neste sentido, o Estatuto da Terra surge mais como resposta às pressões sociais da época do que como um compromisso efetivo do governo militar com a democratização da terra no país. Isto ficou comprovado de fato nos anos que se seguiram, onde os sucessivos governos militares se preocuparam em imprimir um modelo de desenvolvimento agro-exportador com suporte na grande produção monocultora.

Apesar deste sentido original do Estatuto da Terra, este serviu historicamente de referencial para as reivindicações dos trabalhadores. Tendo o instrumental legal necessário e, levando em conta que a reforma agrária é um programa de governo, os trabalhadores, com seus movimentos sociais, exigiam a aplicação do Estatuto da Terra e a efetiva realização da reforma agrária. As pressões da época trouxeram como conseqüência o fechamento de sindicatos e a perseguição e prisão de lideranças sindicais. 

O Brasil passou então por um período de centralização política, com cerceamento de direitos políticos para os cidadãos, de forma que não existia a liberdade de manifestação e de opinião. No final dos anos 70, com a abertura política, “lenta e gradual”, os movimentos sociais se recompuseram para continuar reivindicando a reforma agrária. Neste sentido a histórica bandeira da reforma agrária, mesmo em períodos de menor espaço de manifestação, nunca deixou de existir.

Levando em conta a existência de um instrumental básico para a realização da reforma agrária, o que não havia era a vontade política dos detentores do poder. De fato, a concepção de desenvolvimento, afinado com interesses dos grandes grupos econômicos, nacionais e internacionais, não comportava a proposta de democratização da terra, do poder e a efetiva distribuição de riqueza. 

No início dos anos 80 os trabalhadores rurais, através do Movimento Sindical e do MST ( Mov. dos Trab. Rurais Sem Terra) retomaram a sua capacidade de organização, além de adotar a ocupação de terras consideradas como latifúndios improdutivos (terras fora dos parâmetros legais) como forma de pressão para a

realização da reforma agrária.

Entre 1984 e 1985 parecia que a tão sonhada reforma agrária sairia mesmo do papel. Neste sentido, no governo Sarney, foi elaborado o 1º PNRA (Plano Nacional de Reforma Agrária), concebido com observância dos espaços legais existentes, mas com o propósito de avançar no campo da democratização da terra.

Contudo, o próprio governo, com seus setores de apoio, não tinha unanimidade sobre o assunto, de forma que a proposta não chegou a ser posta em prática. Frustrada mais uma expectativa dos trabalhadores, com advento da elaboração da nova Constituição Federal, os movimentos concentraram grandes esforços na Constituinte, acreditando que, com melhorias na legislação, seria possível garantir a efetiva realização da reforma agrária. No entanto, o resultado do processo de elaboração da Constituição Federal de 1988, sem desmerecer aspectos importantes e inovadores, foi um efetivo retrocesso legal em comparação com a legislação anterior, em relação à reforma agrária, frustrando mais uma vez as expectativas dos trabalhadores.

3.2 - Os retrocessos impostos pela Constituição Federal:

A- Em relação ao âmbito de realização da reforma agrária, o Estatuto da Terra e seus regulamentos falavam em áreas ou regiões prioritárias. O poder público competente podia, com isso, declarar, por decreto, uma determinada região como sendo prioritária e de interesse social para fins de reforma agrária e, a partir dali, efetuar os ajustes necessários. Neste sentido, a concepção de reforma agrária era mais ampla, permitindo a intervenção do poder público em determinada região, ou município, possibilitando-o adequar a forma de distribuição, pertença e uso da terra às necessidades sociais, além da vantagem que isto trazia no sentido de permitir o planejamento de uma região por inteiro e o fornecimento da necessária infra-estrutura para o atendimento das necessidades produtivas.

Contudo, a determinação da CF/88 é no sentido de declarar o imóvel rural de interesse social para fins de reforma agrária. Esta nova redação restringe sobremaneira as possibilidades de ação do órgão expropriante, fazendo com que a “reforma agrária” se transforme numa intervenção apenas pontual e isolada na estrutura fundiária do país. Além disso, esta intervenção pontual exige investimentos públicos específicos em cada lugar de intervenção estatal, de forma que se aumentam os gastos públicos enquanto diminuem os efetivos resultados. 

B - Um segundo aspecto que merece destaque é o estabelecimento de novas denominações ou nova classificação dos imóveis rurais, inserindo a denominação de propriedade produtiva, a qual, pela regulamentação que lhe foi dada com a Lei nº 8.629/93, foi dispensada do cumprimento de todos os requisitos da função social. Com isso, as denominações e classificações dos imóveis constantes do Estatuto da Terra, ao menos em parte, caíram em desuso. 

C – A indenização da terra desapropriada antes (pelo Dec.Lei 554/69) podia ser efetuada tendo por base o valor declarado pelo proprietário do imóvel, para fins de pagamento de imposto territorial rural, sendo assim considerado justo valor, ao passo que, atualmente, a indenização para ser considerada justa deve retratar o valor de mercado do imóvel.

3.3 - O fechamento dos espaços legais:

Mesmo sendo menor o alcance das regras constitucionais e da legislação que as regulamenta, em comparação com a legislação anterior, ainda assim, havendo vontade política, e tornando o problema da democratização da

estrutura fundiária uma prioridade de governo, seria possível atender às justas reivindicações dos trabalhadores sem terra. Contudo, não foi isto que se viu nos anos que se seguiram à promulgação da Constituição Federal. Nos primeiros anos, usando como desculpa a inexistência de lei regulamentadora, nada foi feito em termos de reforma agrária.  Porém, o Dec.Lei 554/69, definidor do procedimento de desapropriação, estava perfeitamente em vigor, bastando ao governo utilizar a lei existente.

Mesmo após a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, o tema não chegou a ser prioridade, apesar de ter sido freqüentemente utilizado como objeto de propaganda das ações de governo. A política governamental implementada entre os anos de 1995 a 2002 resultaram na desapropriação de mais de 3.500 imóveis, incorporando à reforma agrária uma área de, mais de 18 milhões de hectares e beneficiando aproximadamente 450 mil famílias. Levando em conta estes dados e comparando-os com o número de trabalhadores rurais potenciais beneficiários da reforma agrária, tendo em conta que a média anual de beneficiados foi de, aproximadamente 70 mil famílias de trabalhadores, o governo levaria mais de 60 anos para concluir a reforma agrária, isto se não aparecessem novos trabalhadores beneficiários e se neste período não mais ocorresse o êxodo rural. 

Cabe observar que os resultados aqui apresentados não deixam de ser importantes, levando-se em conta que foi a primeira vez na história que um governo chegou a incluir a reforma agrária na sua agenda. Contudo, em termos gerais, estes resultados não foram iniciativa e mérito de ação do governo. Este acabou agindo e apresentando resultados em função da capacidade de pressão e reivindicação dos trabalhadores e de seus movimentos. A maioria das áreas desapropriadas foram fruto de reivindicação dos próprios trabalhadores interessados. Trata-se, portanto, de conquista dos próprios beneficiários da reforma agrária, resultando de ocupação de áreas, de pressão junto ao órgão encarregado da execução do programa de reforma agrária.

O que se pode constatar é que as ocupações e acampamentos de trabalhadores, seja junto a órgãos públicos como nas margens de rodovias, para chamar a atenção da opinião pública e, ao mesmo tempo, possibilitar a maior capacidade de pressão para a conquista da reforma agrária, havia se transformado na principal ferramenta pressão para as conquistas dos trabalhadores, principalmente por falta de um programa de governo claro que contemplasse as reivindicações desta classe.

Por outro lado, o sinal mais claro de que a reforma agrária de fato não era prioridade do governo, foi a sucessiva e crescente imposição de limites na ação dos trabalhadores, com diversos retrocessos legais impostos sobretudo no último mandato do governo Fernando Henrique. Primeiramente, através do Decreto 2.250/97, determinou a não realização de vistoria em imóvel rural enquanto não cessasse a ocupação ( ou esbulho, como prefere boa parte do poder judiciário, ou ainda, invasão, que é o termo preferido nos meios de comunicação e mesmo nas ações judiciais). Posteriormente, em atendimento a reivindicações dos terratenientes, através de Medida Provisória 2027/99, proibiu a vistoria, por dois anos, do imóvel objeto de ocupação (esbulho), prorrogável por mais dois anos em caso de reincidência na ocupação. Ainda não satisfeito com tamanha restrição imposta contra esse legítimo instrumento de pressão, por legislação capenga, o governo tratou, em nova redação, dada pela Medida Provisória no 3.019/2001, excluir do benefício da reforma agrária aqueles trabalhadores que viessem a participar de ocupação de terra, ou de ocupação de prédios públicos ( exemplo do INCRA) para fazer reivindicações de seu interesse, inclusive os que já estivessem assentados e beneficiados com a terra. Atualmente estes mesmos dispositivos continuam inseridos no ordenamento jurídico pátrio através da MP. Nº 2.183 – 56, de 24/08/01, com vigência plena até a sua apreciação pelo Congresso Nacional, modificando parte da Lei nº 8.629/93, não se tendo notícia da eventual intenção do atual governo de revogar tal medida. 

Paralelamente à legislação citada, o governo, a partir de 1998, buscou implementar um novo modelo chamado de Novo Mundo Rural, ou Nova Reforma Agrária, através do qual pretendia transferir responsabilidades para os Estados e Municípios, no encaminhamento do processo de reforma agrária. Neste sentido ainda há projeto de Lei Complementar tramitando no Congresso Nacional, com a finalidade de autorizar os Estados a legislar sobre desapropriação e direito agrário (art. 22, parágrafo único da CF/88) visando dar efetividade à descentralização da reforma agrária.

Em outras palavras, a descentralização significa transferir para Estados, e até os Municípios, as atribuições que atualmente são reservadas à União. 

A transferência, para os Estados, de ações complementares ao processo de reforma agrária, entre as quais a implantação de infra-estrutura básica ( escolas, estradas, postos de saúde, energia, água, etc) deve ser vista como uma política normal e correta.

No entanto, o que se pretende é deixar que estados e municípios conduzam o processo de definição de áreas desapropriáveis com critérios próprios além de passarem a ter competência para a seleção dos beneficiários. Partindo-se do óbvio de que, a nível local há interferência maior do poder político, buscando direcionar o processo conforme seus interesses, os trabalhadores potenciais beneficiários da reforma agrária ficarão ainda mais prejudicados.

Nestas condições, descentralizar a reforma agrária é bom ou é ruim ? Além destas iniciativas, o governo passou a apresentar outra alternativa de acesso à terra, dentro do projeto de “Novo Mundo Rural”, definida como Banco da Terra (Lei Complementar no 93, de 04/02/98). Trata-se da aquisição de imóveis rurais, de forma individual ou associada (associações de interessados), mediante aprovação, por órgão estadual competente, de projeto previamente elaborado. Este modelo, financiado principalmente com recursos do Banco Mundial, visava deslocar a reforma agrária do seu original e verdadeiro sentido. A desapropriação sempre foi concebida como punição ao proprietário descumpridor das obrigações legais relacionadas ao uso da terra, para, com isso, garantir a distribuição mais democrática deste bem de produção. A compra deixa de lado este espírito. Somente vende a terra quem quer, com preço satisfatório, de mercado, de forma que este modelo acaba por alcançar terras inviáveis, do ponto de vista técnico, para o estabelecimento de assentamentos, além de não atingir os imóveis que efetivamente deveriam ser incorporados ao processo de reforma agrária.

Na visão dos movimentos sociais do campo o Banco da Terra não deveria ser usado como ação prioritária, devendo ser reformulado quanto a seus objetivos. De fato, passou a ser tratado mais como política complementar, sob nova regulamentação, como Crédito Fundiário. Pelo Plano de Reforma Agrária do atual governo, o Programa de Crédito Fundiário substitui o antigo Banco da Terra e deverá ser implementado como política complementar utilizada nas situações em que não cabe desapropriação da terra para fins de reforma agrária. Contudo, se não tiver recursos necessários para uma efetiva reforma agrária, corre-se o risco de, mais uma vez, priorizar políticas e programas que não alteram efetivamente a estrutura fundiária brasileira no sentido de democratizá-la, o que deveria ocorrer com o programa de reforma agrária.

É oportuno comparar a desapropriação e compra como alternativas para a realização da reforma agrária. A desapropriação tem (ou deve ter) um sentido punitivo?

De qualquer forma, o grande objetivo das medidas adotadas nos últimos anos, foi tirar os trabalhadores da participação direta no processo, tolhendo os nas suas legítimas formas de pressão. Diante do novo governo, cabe aos movimentos sociais repensar as suas formas de atuação, a depender das efetivas ações do governo, tendo claro que o atendimento às necessidades continuará dependendo da capacidade de organização dos trabalhadores.

3.5 - Projetos de lei em tramitação:

Além do Projeto de Lei Complementar que visa transferir competências legislativas e a realização da reforma agrária para os Estados (já citado anteriormente), há outros projetos de lei em tramitação no Congresso que podem interferir na realização da reforma agrária.

Um destes é o Projeto de Lei Complementar, com a denominação de “Novo Estatuto da Terra”, visando substituir a Lei nº 4.504/64, a Lei nº 8.171/91 (lei de política agrícola), e a Lei nº 8.629/93 (lei agrária), por um novo e único instrumento legal. Contudo, pelo seu conteúdo, em alguns aspectos inovador e mais atual, exclui aspectos importantes regulados pelas citadas leis ( aspecto ambiental, prazos dos contratos agrários e cláusulas obrigatórias), além de manter efetiva restrição legal para o processo de reforma agrária. Este projeto joga toda a questão da política agrária, reforma agrária e a política agrícola para o mercado.

No interesse dos movimentos sociais do campo que lutam pela democratização da terra, tramita projeto de Emenda Constitucional que visa estabelecer um limite (teto máximo) como direito de propriedade, de modo que, se aprovado, ninguém poderia possuir mais do que certo número de módulos fiscais de terras. Aprovada medida desta natureza, a conseqüência seria a destinação das áreas excedentes para a reforma agrária, o que garantiria um significativo estoque de terras para a realização de assentamentos, além de interferir na atual e injusta estrutura fundiária, onde menos de 5% dos proprietários são titulares de mais de 50% das terras do país. Contudo, há dificuldade para aprovar medida desta natureza, seja pela composição do Congresso Nacional, seja pela visão da sociedade, onde o direito de propriedade é visto como sendo sem limites, o que acaba por dificultar o próprio desenvolvimento sócio-econômico. Estabelecer um teto máximo de terras que um pessoa pudesse possuir seria bom ou ruim para o país?

4. Política Agrícola ou Política de Desenvolvimento Rural.

4.1. Legislação: - Artigo 187 da C. Federal; Art. 1º, § 2º e artigos 47 a 91 do ET, com revogação parcial por legislação posterior; lei 8.171 e 8.174/91 – Lei Agrícola. A definição de política agrícola se encontra no artigo 1º, § 2º do Estatuto da Terra. Contudo, como se vê mais adiante, no Titulo III da mesma lei, principalmente nos artigos (47 a 91,) a política agrícola compreende, também, a política de desenvolvimento rural, com a finalidade principal de assistência e proteção à economia rural, através da assistência técnica, financeira, creditícia e à comercialização; produção e distribuição de sementes e mudas, mecanização, seguro agrícola, cooperativismo, industrialização da produção; eletrificação e outras obras de infra-estrutura; educação rural e profissional; garantia de preços mínimos, entre outros (art. 73 do E.T.).

O artigo 187 da Constituição Federal, apesar de remeter o tema à lei ordinária, que foi elaborada mais tarde, estabeleceu alguns referenciais para o planejamento e execução da política agrícola, indicando que, tanto o planejamento como a execução, seriam efetuados com a participação efetiva do setor de produção, de comercialização, de armazenamento e de transporte. 

4.2. Princípios, objetivos e instrumentos da Pol. Agrícola:

A lei agrícola foi prevista no art. 50 do ADCT da CF, e o artigo 187 da CF, que trata dos princípios, objetivos e instrumentos da política agrícola, foi regulamentado pela Lei nº 8.171/91, dispondo sobre os objetivos (art. 3º) e instrumentos (art. 4º) de política agrícola, além do complemento efetuado pela Lei no 8.174/91, fixando outras atribuições do Conselho Nacional de Política Agrícola. (ver na lei).

Quanto aos objetivos e instrumentos de política agrícola, cabe observar que se trata de aspecto importante do Direito Agrário, sobretudo o que diz respeito às regras e modalidades de crédito rural, seguro rural e cooperativismo. Contudo, o tema é vasto e deve ser aprofundado em estudo complementar.

4.3. Crédito Rural

A- Linhas: 

- CUSTEIO: para 1 ou + períodos de produção agrícola ou pecuária.

- INVESTIMENTO: para culturas permanentes, construções, instalações, infra-estrutura produtiva (capital fixo) e semoventes, máquinas e equipamentos (capital semi-fixo).

- COMERCIALIZAÇÃO: aramazenagem, frete.

B – Linhas especiais para a Agricultura Familiar = PRONAF.

- Pronaf A (assentados), B (egressos), C (renda até 16 mil), D (renda de 16 a 45 mil), E (renda de 45 a 80 mil)

- Juros diferenciados para custeio – Grupos A a C = 2% a/a; C e D+ 4% a/a e grupo E = 7,5% a/a.

- Além disso, há outras linhas especiais direcionadas para a agricultura familiar, como o Pronaf Mulher, Pronaf Jovem, Pronaf Agroindústria e o Pronaf Florestal.

- Procedimento – DAP fornecida por INCRA, STR, Ag. Rural. 

- Cartão Pronaf.

- Na Agricultura Patronal o crédito de custeio tem, como regra , juros de 8,75% a/a, o crédido de investimento tem juros de 8,75 a 13% ao ano e para a comercialização (EGF) os juros são de 8,75% ao ano.

5. INSTRUMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO DE TERRAS (DE REFORMA AGRÁRIA?):

5.1. Desapropriação de terras:

A desapropriação que tem como objeto terras localizadas fora do perímetro urbano envolve várias modalidades:

- desapropriação por necessidade ou utilidade pública - regulada pelo Dec.-Lei nº 3.365/41 e sob cuja modalidade todos os bens podem ser desapropriados. É de competência de todas as esferas de poder. È a desapropriação de bens com vistas ao uso público específico (prédios), ou para uso comum do povo (praças, ruas, rodovias, etc.)

- desapropriação por interesse social ( modalidade genérica) - regulada pela Lei nº 4.132/62. Visa promover a justa distribuição da propriedade ou condicionar o seu uso ao bem-estar social. Também os estados podem desapropriar sob esta modalidade (art. 23, VII e VIII da CF). Contudo, exige pagamento em dinheiro. Tem amparo também no art. 5º, XXIV da Constituição Federal. (Ver dispositivos também da Constituição do Estado de Goiás. ) . Atinge imóveis urbanos e rurais

- desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária - art 184 da Constituição Federal; lei 8.629/93; Lei Complementar nº 76/93, com alterações posteriores. Instrução Normativa nº 36/99 = procedimentos técnicos e administrativos para a desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária. Instrução Normativa nº34/99 = dispõe sobre a implantação de projetos de assentamento em terras obtidas pelo programa de reforma agrária. É da desapropriação de terras por interesse social para fins de reforma agrária que se tratará neste item. A desapropriação é, sem dúvida, o principal instrumento de obtenção de terras para a realização de assentamentos e a democratização da terra, com vistas a melhor distribuição de renda. Há outros meios de obtenção de terra, utilizados pelo governo (aquisição com base no Decreto 433/92; via Banco da Terra = Crédito Fundiário, etc), mas que não têm o mesmo poder de interferir na estrutura fundiária no sentido de democratizá-la.

5.1.1 - Objeto da desapropriação para fins de reforma agrária:

Aqui cabe verificar quais são as terras que se enquadram nas regras legais de desapropriação para fins de reforma agrária. Antes de 1988, a referência para a desapropriação de terras para fins de reforma agrária, eram os dispositivos da Lei nº 4.504/64, devendo, nos termos do artigo 20 desta lei, recair sobre minifúndios e latifúndios, áreas com desenvolvimento de atividades predatórias, áreas com grande incidência de arrendatários, parceiros e posseiros e áreas não adequadamente utilizadas de acordo com a sua vocação econômica.

Como se verifica, o Estatuto da Terra prevê a realização da desapropriação, tanto do latifúndio como do minifúndio, ambos considerados  contrários aos interesses sociais. Em áreas de minifúndios ( art. 21) o ET previa a organização das terras em unidades econômicas adequadas, desapropriando, glutinando e redistribuindo as áreas.

Atualmente, a regra básica se encontra no artigo 184 da Constituição Federal, indicando que é objeto de desapropriação o imóvel rural que não estiver cumprindo a sua função social. Os requisitos exigidos para o cumprimento da função social da terra estão inseridos no artigo 186 da Lei Maior, devendo ser cumpridos em

sua totalidade No entanto, o legislador constituinte, por razões políticas da época da elaboração do texto constitucional, deixou inserir uma regra conflitante com os dois dispositivos constitucionais supra citados. É que o artigo 185, destoando da regra geral, isenta de desapropriação a pequena e a média propriedade, desde que seu proprietário não possua outra, e a propriedade produtiva (onde reside o maior problema), cujas definições ficaram para a lei ordinária ( Lei nº 8.629/93).

Conforme já estudado, a regulamentação dos dispositivos constitucionais acima citados, pela Lei nº 8.629/93, acabou por restringir sobremaneira as terras disponíveis para fins de reforma agrária. A legislação anterior falava em áreas declaradas como prioritárias para fins de reforma agrária (podendo recair sobre determinada região ou município, enquanto que a regra atual (art. 184, § 2º da CF) refere-se à declaração (por decreto) do imóvel rural como sendo de interesse social para fins de reforma agrária. Esta nova regulamentação faz da reforma agrária uma intervenção pontual que não consegue readequar as regiões produtivas à sua finalidade natural e racionalizar os investimentos públicos.

A nova regulamentação, a partir da CF/88, dificulta a efetiva democratização da terra. No mesmo sentido foi a regulamentação do dispositivo constitucional referente à propriedade produtiva. Esta acabou sendo definida apenas pelo aspecto econômico, estando pois isenta de desapropriação pelo simples fato de alcançar 80% de utilização e 100% de produtividade, no mínimo, índices estes cujos critérios há tempos não são atualizados. Assim, o descumprimento dos demais requisitos da função social não trazem como conseqüência a possibilidade de desapropriação do imóvel rural.

Diante do exposto, e principalmente, levando em conta a interpretação dada à legislação pelo Poder Executivo e pelo Poder Judiciário, os imóveis que de fato têm sido objeto de desapropriação para fins de reforma agrária, são aqueles considerados grande propriedade improdutiva.

5.1.2 - Finalidade da desapropriação:

A finalidade da desapropriação para fins de reforma agrária, conforme disposto no art. 16 do ET, é a promoção da justiça social, o progresso e o bem-estar do trabalhador rural e o desenvolvimento econômico do país. Ainda, o art.18 da mesma lei estabelece outras finalidades específicas da desapropriação por interesse

social. (ver).

Pelo disposto na legislação, o que se percebe é a intenção de democratizar a terra de modo a priorizar a estrutura de propriedade familiar. Pelas regras atuais, as dimensões de áreas entregues aos parceleiros, para posterior pagamento, são compatíveis com esta medida, variando de tamanho em função da qualidade da terra e da distância do centro consumidor, acompanhando de certo modo a noção de módulo rural (fiscal).

5.1.3 - Competência para desapropriar

Como já dito, a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, assim como a desapropriação por interesse social, são de competência de qualquer esfera de poder (federal, estadual e municipal). Esta visão não é pacifica em meio à doutrina agrarista, entendendo alguns que a desapropriação por interesse social é competência privativa da União. No entanto, desde que a desapropriação seja feita por interesse social e indenizada em dinheiro, a competência é ampla.

Mas, é competência exclusiva da União desapropriar imóveis rurais por interesse social para fins de reforma agrária, com pagamento da terra com TDAs (títulos da divida agrária). Cabe, porém, lembrar, por oportuno, a tramitação de Projeto de Lei Complementar no Congresso Nacional, objetivando transferir aos Estados competências atualmente restritas à União, inclusive a competência de desapropriar para fins de reforma agrária. Esta possível descentralização do processo de reforma agrária é positiva e ajudará na real democratização da terra no país?

5.1.4 - O procedimento da desapropriação:

a) Procedimento (fase) administrativo:

O procedimento judicial de desapropriação é autorizado pelo Decreto Presidencial que declara o imóvel como sendo de interesse social para fins de reforma agrária ( § 2º do art. 184 da CF). Contudo, antecede ao processo judicial, uma fase administrativa da qual resulta a classificação do imóvel como propriedade produtiva ou improdutiva (esta desapropriável) e, posteriormente, a expedição de decreto declarando o imóvel de interesse social para fins de reforma agrária, fase esta que compreende basicamente as seguintes etapas:

- Abertura de processo administrativo e nomeação de equipe técnica para realização de vistoria ( in loco) no imóvel do proprietário. Esta vistoria técnica pode decorrer de atividade de rotina do INCRA, a partir de verificação das declarações dos proprietários em seus cadastros, ou mesmo por solicitação de grupos de trabalhadores, sindicatos ou outros movimentos interessados na realização da reforma agrária. Paralelamente ao trabalho de vistoria é feita pesquisa cartorial sobre a situação dominial do imóvel, e verificação de eventuais pendências jurídicas.

- A vistoria é precedida de comunicação feita por escrito pelo INCRA (órgão competente) ao proprietário, preposto ou representante. Caso não sejam encontrados, a comunicação será feita mediante edital; (há proibição de modificação no imóvel no prazo de 6 meses após notificação). 

- realização de vistoria técnica que pode ser acompanhada pelo proprietário ou por técnico por ele indicado; as representações sindicais também podem indicar técnico habilitado para fazer o acompanhamento, se o desejarem;

- elaboração de Laudo de Vistoria, o qual indicará se o imóvel é produtivo ou improdutivo, além de elementos técnicos referentes aos tipos de solos e o estado em geral do imóvel vistoriado e da eventual aptidão para realização de assentamento. Em alguns casos, havendo concordância do proprietário, o trabalho de vistoria já é cumulado com a avaliação das benfeitorias e da terra nua para acelerar o procedimento visando a posterior indenização;

- comunicação, ao proprietário, do resultado da vistoria realizada, concedendo-lhe prazo de 15 dias, prorrogáveis a pedido deste, para eventual impugnação do resultado ou para solicitação de reavaliação e apresentação de documentos; se o imóvel (após a defesa administrativa do proprietário) é considerado produtivo, o processo administrativo é arquivado; é comum ocorrer, neste período, a divisão do imóvel, a averbação de área maior como reserva, além de outras práticas, visando inviabilizar a desapropriação do imóvel;

- ocorrendo impugnação, ou não, e mantido o resultado do laudo que conclui que o imóvel é grande propriedade improdutiva, após revisão, inclusive pelo departamento jurídico e por equipe técnica (comitê de decisão regional), e sendo o imóvel apto à realização de assentamento é elaborada minuta de Decreto e, em seguida o processo é encaminhado para o Governo Federal; 

- expedido o decreto, declarando o imóvel de interesse social para fins de reforma agrária, o processo volta para a Superintendência Regional do INCRA para que se proceda à avaliação do imóvel ( caso não tenha sido feita junto com a vistoria). Feita a avaliação, o processo é encaminhado para o órgão nacional (INCRA) para que seja providenciada, junto ao Tesouro Nacional, a expedição de TDAs (Títulos da Dívida Agrária) e a liberação do dinheiro para a parte referente ao valor das benfeitorias;

- de posse destes elementos (títulos e $), a Superintendência Regional do INCRA propõe a ação de desapropriação, na Seção Judiciária da Justiça Federal do Estado respectivo.

- Há, ainda, uma outra exigência relacionada com a viabilidade ambiental, para a qual é exigida declaração favorável de aptidão ambiental, fornecida pelo município no qual se situa o imóvel, conforme resolução do CONAMA. 

Estes procedimentos aqui indicados são, normalmente permeados por embargos judiciais (ações cautelares, ordinárias, mandados de segurança, etc), principalmente quando o proprietário se opõe à desapropriação do seu imóvel, e pretende provar antecipadamente, em juízo, que se trata de propriedade produtiva e/ou quando o proprietário pretende elevar o valor da indenização a ser paga pela desapropriação do seu imóvel. Nestes casos é comum o sobrestamento da atividade administrativa (do INCRA), referente ao imóvel em questão, até que se decida judicialmente se o imóvel é propriedade produtiva ou não.

b) Procedimento (fase)Judicial:

Como já dito, o inicio ação de desapropriação supõe a prévia declaração do imóvel como de interesse social para fins de reforma agrária, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 76/93). A legislação anterior falava em áreas declaradas de interesse social.

A petição inicial, dirigida à Justiça Federal, órgão competente, é instruída com os documentos indicados no artigo 5º da referida Lei Complementar, devendo o juiz, de plano, ou no prazo de 48 horas, mandar imitir o autor (INCRA) na posse do imóvel, além de determinar a citação do expropriando e a averbação do ajuizamento da ação no registro do imóvel, para conhecimento de terceiros. Na prática, o procedimento do poder judiciário competente não tem sido uniforme nos encaminhamentos concretos da ação de desapropriação, mesmo porque o Poder Judiciário, na maioria dos casos não cumpre o prazo e procedimento acima indicados.

A Seção Judiciária da Justiça Federal em Goiás tem tido como prática solicitar previamente o parecer do MPF para, apenas depois, se pronunciar acerca da imissão ou não do INCRA na posse do imóvel. O MPF, por sua vez, quando o GUT ou o GEE forem relativamente próximos aos mínimos legais exigidos, tem dado parecer contrário à imissão, requerendo a realização de perícia judicial para comprovação dos graus de produção e eficiência, o que acaba por paralisar o andamento normal da ação de desapropriação e, com o tempo, permite a alteração do estado de fato do imóvel, a realização de novas perícias e a completa descaracterização da situação original do imóvel, inviabilizando a desapropriação.

Noutros casos, é o proprietário que propõe a perícia judicial, via cautelar e ação ordinária, pretendendo provar que o imóvel deve ser classificado como grande propriedade produtiva. Nestes casos, a demora corre a favor do proprietário que, frequentemente, maqueia ou modifica o estado de fato do imóvel de forma que, com a perícia judicial resulte modificada a classificação do imóvel.

A realização de perícia normalmente paralisa e atrasa o andamento do feito, ocorrendo a nomeação de perito de confiança do juiz, indicação de quesitos pelas partes, realização dos trabalhos de campo, produção de laudo pelo perito e de parecer pelos assistentes indicados pelas partes, além de realização de audiências para esclarecimento de dúvidas e de quesitos suplementares, e mesmo para inquirição de testemunhas, se for necessário.

No despacho inicial, cabe ao juiz determinar, conforme a lei, além da imissão do INCRA na posse do imóvel, a citação do expropriando e a notificação do cartório de registro de imóveis da circunscrição onde se localiza o imóvel para que ali se proceda a averbação da ação expropriatória em andamento.

A contestação à ação de desapropriação, conforme art. 9º deve versar sobre matéria de interesse da defesa, não podendo haver apreciação quanto ao interesse social declarado. Trata-se, contudo, de redação dúbia quanto ao conteúdo do interesse social declarado. Se, por um lado, poderia supor que não caberia ao expropriando questionar a desapropriação em si, porque resulta do interesse social declarado, deveria se restringir aos valores indicados pelo órgão expropriante a título de indenização. Por outro lado, e tendo a seu favor a garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa ( art. 5o, LV), o expropriado acaba por contestar todo o objeto da ação, contrapondo-se, inclusive ao Decreto Presidencial, via Mandado de Segurança no STF, de forma que, na prática, ocorre a mais ampla defesa por parte do expropriando, com freqüente reversão do quadro e a consequente extinção da ação de desapropriação. Isto tem ocorrido até mesmo após estar consolidado um projeto de assentamento em imóveis onde o INCRA já estava imitido na posse. Após a apresentação da defesa, o juiz marcará audiência para a tentativa de conciliação. Havendo acordo, este será homologado por sentença. O acordo quanto à desapropriação e o valor da indenização, normalmente interfere no prazo para o resgate dos TDAs.

Havendo necessidade, será marcada audiência de instrução e julgamento, na qual poderão ser ouvidas testemunhas. O juiz decidirá na própria audiência ou proferirá a sentença no prazo de 30 dias, conforme disposto no art. 12 da Lei Complementar. Na prática o poder judiciário não cumpre esta determinação legal. Nos termos do art. 13, cabe apelação da sentença, apenas em efeito devolutivo para o expropriado e em ambos os efeitos para o expropriante.

Cabe observar ainda, que, nos termos do art. 18 da Lei Complementar 76/93, as ações de desapropriação são preferenciais e prejudiciais em relação a outras ações referentes ao imóvel expropriando, o que, na prática, muitas vezes também não é levado em conta.

5.1.5 - A “justa indenização” do imóvel expropriado: - art 12 da Lei 8.629/93 e art. 19, § 2º do ET.

A CF/88, no artigo 184, refere-se à desapropriação “mediante prévia e justa indenização, com títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até 20 anos..,”. O parágrafo primeiro deste artigo ressalta que as benfeitorias serão pagas em dinheiro. O parágrafo 3º do artigo 5º da Lei no 8.629/93,com a redação que lhe é dada pela MP no 2.183-56( de agosto/2001) por sua vez, estabelece critérios e prazos para o resgate dos TDAs. Além destes critérios, nos casos de aquisição ou não havendo oposição aos valores no processo de desapropriação e, desta forma, ocorrendo a conciliação, cabem prazos inferiores (negociados), conforme indicado no §4º do art. 5º da Lei nº 8.629/93, acrescido pela MP aqui referida. O prazo varia de acordo com o tamanho do imóvel e a forma negociada, havendo conciliação.

Quanto ao valor, em atendimento ao dispositivo constitucional que garante a preservação do valor real, a indenização deve representar o valor de mercado do imóvel. Este é encontrado através de pesquisa efetuado junto a órgãos públicos e particulares, locais ou regionais, ligados à área rural (Banco do Brasil, Escritório da Agência Rural, Cartório de R. de Imóveis, sindicatos representativos das categorias econômica e profissional do meio rural, entre outros).

Conforme a norma legal, o valor da indenização a ser pago, somando-se a parte indenizável em dinheiro, correspondente às benfeitorias de qualquer natureza, e o valor da terra nua, não pode superar o preço de mercado do imóvel.

Assim, obtido o preço médio de mercado, subtrai-se o valor das benfeitorias e o restante é pago em TDAs.

Neste sentido, no presente momento, a indenização está um pouco melhor disciplinada, dificultando a super-avaliação. Contudo, após 1988, tivemos um período em que o proprietário expropriado se beneficiava com a dupla indenização, uma vez que os procedimentos judiciais acabavam por avaliar em separado a cobertura florística, de forma que o proprietário era indenizado pelo valor da terra nua e, em separado, recebia valores correspondentes a cada árvore de valor econômico (mesmo que nativa) que se encontrava no imóvel. Num caso concreto, no Estado do Amazonas, a cobertura florística foi avaliada em valor onze vezes superior do que o valor da terra nua, sendo que o proprietário adquiriu a terra do governo ( 16 anos antes) e não efetuou qualquer benfeitoria nela. Trata-se, evidentemente de desapropriação como prêmio, de especulação e de enriquecimento ilícito.

De qualquer forma, a indenização, nos parâmetros garantidos pela CF/88 e pela legislação regulamentar, não significa mais qualquer punição ao proprietário faltoso pelo fato de não ter cumprido os requisitos da função social da terra. Em muitos casos, a desapropriação, ao contrário de uma penalidade (o que deveria significar), acaba por se tornar um prêmio, principalmente quando a terra não tem muita qualidade ou sua localização não é das melhores, o que justifica o volume de terras que são oferecidas por particulares ao governo para fins de desapropriação.

Dentro destas práticas, o que significaria a justa indenização ao proprietário do imóvel que o tem desapropriado por não ter cumprido os requisitos da função social da terra?

Ressalte-se, ainda, que nos casos de imissão provisória do órgão expropriante na posse do imóvel, incidem juros compensatórios de até 06% ao ano, em favor do expropriado a partir da data em que o expropriado perde a posse do imóvel.

5.2 - Expropriação de áreas com culturas de psicotrópicos - Lei 8.257/91

É uma regra especifica que veio regulamentar o disposto no artigo 243 da Constituição Federal, que prevê a expropriação de áreas onde forem encontradas plantas psicotrópicas, sem que seja efetuada indenização ao proprietário. Trata-se de verdadeiro confisco, cujo procedimento judicial é de iniciativa da União, conforme vem regulamentado nesta lei, com procedimento sumário e destinação da terra para a reforma agrária e para o cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos. O procedimento judicial é antecedido de Inquérito Policial ( Polícia Federal). Apurados os fatos, a ação é de autoria da Procuradoria da União.

5.3 - Colonização: art. 188 da CF e Artigos 55 a 72 do ET.

5.3.1 - Conceito: É o instrumento política agrária que tem por finalidade efetuar o povoamento de áreas de terras desabitadas, introduzindo a infraestrutura básica e demais serviços públicos necessários para o processo produtivo, de forma a possibilitar o efetivo cumprimento da função social destas terras. O próprio Estatuto da Terra apresentou uma definição de colonização no artigo 4º, inciso IX. Porém, de forma mais abrangente, o Decreto regulamentar no 59.428/66, no artigo 5º , diz que colonização é toda atividade oficial ou particular destinada a dar acesso à propriedade da terra e a promover seu aproveitamento econômico, mediante o exercício de atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, através da divisão em lotes ou parcelas, dimensionadas de acordo com as regiões definidas na regulamentação do Estatuto da Terra, ou através das cooperativas de produção nela previstas”.

5.3.2 - Objetivos: Como se pode observar pela conceituação, é pacífico que a colonização visa a ocupação produtiva de espaços vazios. É, portanto, política agrária, pública ou privada, apropriada para uso em áreas de fronteira agrícola, em regiões de maior incidência de terras públicas devolutas. 

A colonização visa dar às terras devolutas a sua normal destinação, que é a de produzir, dentro dos padrões da função social da terra. Para tanto, prevê a forma individual ou via cooperativas de uso e exploração da terra. Neste sentido, a legislação prevê a ação planejada do poder público em áreas vazias, previamente definidas, de forma a incorporá-las no processo produtivo, garantindo progresso social e econômico aos participantes ou beneficiários dos projetos de colonização.

5.3.3. Modalidades:

Nos termos do que vem estabelecido no Estatuto da Terra (Art. 55 e seguintes da Lei nº 4.504/64), a colonização pode ser oficial (art. 55) ou particular (art. 60). A colonização oficial tem por objeto terras integrantes do patrimônio público (terras devolutas) e outras que vieram a ser incorporadas ao patrimônio público. A colonização articular é feita em terras particulares. Neste caso é de iniciativa do proprietário ou de empresa que tenha a finalidade de executar programas de distribuição de terras.

Os projetos de colonização particular, assim como as empresas de colonização que se dispõem a executar tais projetos precisam ser previamente inscritos junto ao INCRA, cabendo ao Min. da Agricultura a aprovação do projeto. Historicamente, tem sido comum a prática de concessão ou a alienação, pelo poder público, de terras, a preços simbólicos, para empresas de colonização, as quais passavam a loteá-las e aliená-las a colonos, após aprovação dos projetos. Porém, na maioria dos casos, as empresas deixavam de cumprir os requisitos do artigo 61 e seus parágrafos, da Lei nº 4 504/64. O art. 72 da mesma lei remete à regulamentação o estabelecimento de outras exigências para os projetos de colonização.

5.3.4 - Importância histórica e resultados:

Legislação anterior ao Estatuto da Terra já previa a atividade pública da colonização, período em que se justificava a existência de regra específica que disciplinasse a forma de distribuição e uso de terras públicas (devolutas), de forma a incorporá-las ao processo produtivo. No período pós 64 esta prática ainda tinha significativa importância. Aliás, o governo, tendo em mãos um instrumento legal bastante completo, que pode ser chamado de código agrário, preferiu aplicá-lo nos aspectos referentes à colonização e à política de desenvolvimento rural, via implantação de grandes projetos agropecuários e a concessão de incentivos fiscais.

Assim, no período pós-64, os governos militares nada fizeram em termos de reforma agrária através da desapropriação de terras. Porém, investiram em projetos de colonização, tanto de iniciativa pública como particular. Foi a forma encontrada na época para fazer avançar a fronteira agrícola brasileira, período em que passaram a ser desbravadas extensas regiões de Mato Grosso, Pará, Amazonas, Rondônia e Acre, entre outras, cujo modelo atualmente é questionado, principalmente pelas consequências ambientais que vem trazendo.

Contudo, na maioria dos projetos faltou o efetivo apoio público ou particular na complementação da infra-estrutura ( estradas, escolas, energia, postos de saúde, armazéns, etc.) de forma que a maioria dos projetos resultaram em fracasso econômico e os colonos “beneficiários” se prestaram mais efetivamente para desbravar o terreno ( fazendo derrubadas e limpando o solo) para a chegada posterior dos grandes criadores de gado e donos de capitais para a realização de investimentos a baixo custo, sobretudo comprando a terra por pouco dinheiro. Desta forma, a terra que deveria ser distribuída e democratizada, acabou, em muitos projetos, nas mãos de poucos. Assim, em grande parte dos casos, a política de colonização, oficial e particular, serviu para propiciar a maior concentração da terra em regiões de fronteira agrícola.

5.4. Tributação:

CF art. 153,IV e § 4º; art. 49 e 50 do ET; Lei 5.172/66 (sistema tributário nacional); Lei 8.022/90 (competência adm. Do ITR); Lei 9.393/96 (lei atual reguladora); Decreto 4.382/02 (regulamento); I. Normativa 256/02. 

Tendo como objetivo principal a cobrança de tributos, é histórica a preocupação do poder público com a realização de cadastros os imóveis rurais, dos seus proprietários ou possuidores a qualquer título e das terras devolutas, cuja origem remonta à lei de terras.

5.4.1. Finalidade (conforme art. 153, § 4º da Cf/88):

A tributação, nos termo do Estatuto da Terra, deveria servir de instrumento auxiliar na política de desenvolvimento rural desestimulando o uso da terra de forma incorreta e com descumprimento da função social, além de buscar a racionalização da atividade agropecuária. A partir destes parâmetros, a lei define critérios de progressividade e regressividade na cobrança do ITR, como se verifica nos artigos 49 e 50 do ET ( com redação dada mais recentemente), de forma que o imóvel correta e racionalmente aproveitado seria beneficiado com menor incidência do imposto, enquanto que os imóveis que estivessem descumprindo a função social seriam mais pesadamente tributados. Por outro lado, como se vê na tabela art 50 as alícotas a serem cobradas sobre o valor da terra nua, obedeceriam a percentuais mais elevados para os imóveis de dimensões maiores.

A Lei nº 5.868/72, regulamentada pelo Decreto nº 72.106/73, criou o Sistema Nac. de Cadastro Rural, visando racionalizar e aprimorar o sistema de tributação da terra. Como se pode verificar, tanto nesta lei como no Estatuto da Terra, o cadastro não é restrito aos proprietários. Além destes, também os possuidores a qualquer título (arrendatários, parceiros, possuidores em geral e titulares do domínio útil) devem efetuar o cadastro da área que detém.

5.4.2. O novo ITR:

Com a Lei no 8.022/90 o INCRA perdeu a competência para administrar o ITR, sendo esta transferida para a Receita Federal. Contudo o INCRA mantém cadastro próprio de imóveis para o desempenho de suas funções e para a classificação dos imóveis e verificação do cumprimento da função social. Com a vigência da Lei no 9.393/96 o controle e cobrança do ITR é feito a partir das informações cadastrais do próprio proprietário, tendo por base dois documentos: o primeiro DIAC ( Doc. de Informação e Atualização Cadastral do ITR) é obrigatório no prazo de 60 dias após qualquer alteração na situação jurídica da terra; o segundo DIAT ( Doc. de Informação e Apuração do ITR) é feito anualmente e indicará o valor da terra nua, a preço de mercado do imóvel, com base na declaração do próprio proprietário, para fins de cálculo e incidência de ITR. Como se verifica pela nova sistemática legal, o valor do ITR é apurado pelo próprio contribuinte, cuja alíquota a ser aplicada vem em anexo à Lei no 9.393/96 (art. 10 da lei), verificando-se que o ITR deve ter valores mais elevados conforme a área total do imóvel seja maior e quanto menor for o grau de utilização da terra.

5.4.3. IMUNIDADE E ISENÇÕES:

Lei no 5.868/72 (art. 7º) isentava de ITR os imóveis com área não superior a 25 hectares. A Constituição Federal de 1988 (art. 153, § 4º) tornou imunes do ITR as pequenas glebas rurais, o que, nos termos da lei nº 9393/96 são áreas inferiores a 100 hectares na Amazônia Ocidental, no pantanal matogrossense e sul-matogrossense; áreas inferiores a 50 hectares na Amazônia oriental e no polígono das secas; e inferiores a 30 hectares nos demais municípios. Esta imunidade à incidência de ITR está condicionada à exploração pessoal do imóvel, com sua família, não podendo o proprietário ter outro imóvel. (art. 2º ). O artigo 3º desta mesma lei estabelece outras isenções para proprietários cujo conjunto de imóveis não excedam os limites estabelecidos no artigo anterior, quando os explora com sua família, com ajuda apenas eventual de terceiros. Como se pode verificar, para fins de isenção de ITR o conceito de pequena gleba rural é diferente do conceito de pequena propriedade.

5.4.4. -Tributação como instrumento reformista ou de distribuição de terras?:

Ao menos desde o Estatuto da Terra, a legislação sempre vem contemplando dispositivos que demonstram a progressividade na cobrança de imposto de forma que os imóveis não explorados ou inadequadamente utilizados teriam incidência maior de ITR, de forma a desestimular a manutenção da terra ociosa. Isto faria com que o proprietário buscasse o cumprimento da função social da terra ou, como alternativa, a venderia a quem quisesse lhe dar tal destinação.

Ocorre que estes dispositivos legais nunca chegaram a se transformarem realidade concreta, uma vez que a cobrança dos débitos tributários nunca se realizou de forma efetiva principalmente em relação aos proprietários de grandes extensões de terras e em relação aos grandes devedores. É comum a interferência política dos grandes devedores, junto aos órgãos públicos encarregados da cobrança. 

Pelos dispositivos da lei atual, pelas alíquotas que estabelece, e tendo em vista que grande parte dos imóveis não alcança os índices de produtividade exigidos por lei (algo em torno de 60% dos imóveis), a efetiva cobrança de imposto progressivo poderia se transformar em real instrumento de arrecadação e distribuição de benefícios sociais e, por outro lado, como não compensa a manutenção da terra ociosa, em forma efetiva de distribuição da terra em áreas menores, o que ajudaria na desconcentração fundiária e na redistribuição de renda. Há outras medidas positivas que contribuem para forçar a utilização da terra e o pagamento dos tributos, como por exemplo, a proibição de crédito pelos órgãos oficiais, para o inadimplente do ITR ( art. 20). 

Contudo, com a lei determinando que a apuração do valor seja feita pelo próprio proprietário, a partir de sua declaração de contribuinte, há a possibilidade e a prática de prestação de informações irreais quanto ao aproveitamento econômico do imóvel, quanto ao valor de mercado da terra nua e quanto à área do imóvel, do que resulta mais sonegação de impostos. Apesar da possibilidade de estabelecimento de convênios entre INCRA e Receita Federal, conforme prevê o artigo 16 da Lei, não ocorre o cruzamento de dados para a fiscalização da correta apuração do tributo.

Mas o principal problema em relação ao ITR é a falta de uma efetiva cobrança do tributo dos contribuintes inadimplentes. Há dados estatísticos indicando que a evasão fiscal no campo, no ano de 2000, chegava a 68%.

Pelo exposto, não resta dúvida que a atual legislação é mais eficiente e possui mecanismos concretos de aferimento do valor do ITR, de acordo com as necessidades brasileiras, permitindo inclusive a adjudicação do imóvel, no interesse do INCRA para a instalação de assentamento nos termos do art. 18 da Lei nº 9.393/96. O grande problema atual é a falta de aplicação prática da lei e do cumprimento, pelo próprio poder público, de suas obrigações, tanto na verificação/fiscalização das informações cadastrais e no cruzamento de dados, como na efetiva cobrança dos tributos.

5.5. Aquisição:

A aquisição de terras tem sido utilizada pelo governo, principalmente nos últimos anos do governo FHC como outro instrumento para a posterior redistribuição de terras. Anunciado como instrumento auxiliar no processo de reforma agrária, a qual teria que ter como meio principal a desapropriação de imóveis rurais que não cumprem a sua função social. No entanto, a prática oficial, inclusive em atendimento a interesses internacionais, tem demonstrado a intenção do governo de fazer a gradativa substituição das desapropriações pelo instrumento da compra da terra.

5.5.1 - Decreto no 433, de 24/01/92:

 A partir desta data o governo passou a contar com um instrumento legal para a compra da terra e posterior utilização para fins de reforma agrária. A finalidade principal indicada nesse decreto seria a aquisição, por procedimento mais rápido, de áreas com manifesta tensão social. Pelo discurso oficial estas áreas seriam adquiridas por compra caso o imóvel atendesse aos aspectos econômicos da função social. Caso contrário deveria ser desapropriado. Tendo em vista que o pagamento da terra seria feito em TDAs, conforme artigo 11 e parágrafos do Decreto, esta modalidade obteve pouco sucesso, restringindo-se a alguns casos onde o proprietário tinha na venda ao poder público, a única alternativa para se desfazer do imóvel. Outro entrave é a exigência de que o imóvel não tenha qualquer embaraço jurídico, ônus ou hipoteca.

5.5.2 - Banco da Terra ( Lei Complementar nº 93/98 e Decreto Regulamentar nº 4.892/2003) – Atualmente CRÉDITO FUNDIÁRIO.

Este é, sem dúvida um instrumento mais ambicioso articulado na época pelo governo federal, com a incorporação de interesses internacionais e com o financiamento garantido por recursos do Banco Mundial. Tratava-se de uma estratégia de substituir a desapropriação pela aquisição da terra, com a garantia de pagamento da terra e benfeitorias em dinheiro ao proprietário que se dispusesse a se desfazer do imóvel. Com recursos suficientes e, por outro lado, sem destinar recursos para as desapropriações, esta última modalidade de obtenção de terras para a reforma agrária seria aos poucos substituída.

Este modelo se enquadrava na política governamental de descentralização e privatização das ações denominadas de obtenção e distribuição de terras através de assentamentos. Assim, os recursos, em sua maior parte vindos do Banco Mundial, eram repassados aos Estados. Organizados os Conselhos de Desenvolvimento Rural, estes se encarregaram de efetuar a avaliação de áreas e de selecionar os beneficiários, cujos projetos, após aprovados pelo referido conselho, garantiam a liberação dos recursos, tendo o proprietário a vantagem do pagamento da terra e benfeitorias em dinheiro. Tendo em vista as vantagens do proprietário vender terras a preço de mercado, e por vezes acima do preço real, sobretudo imóveis de qualidade inferior ou localização inadequada, esta modalidade tem disponibilizado terras para a realização de assentamentos, os quais, em Goiás vinham sendo efetuados pelo sistema de Agrovilas. Contudo, por este sistema as terras em grandes extensões e com descumprimento da função social acabaram por não ser atingidas, mesmo porque o procedimento de venda é voluntário, enquanto que a desapropriação é de iniciativa do poder público.

Na prática, o governo alegava não dispor de recursos para aplicação em desapropriações e a instalação da infra-estrutura básica nos assentamentos. Porém, para a aquisição de terras, os recursos têm sido disponibilizados. Com o atual governo (gov. Lula), a espectativa dos movimentos sociais foi no sentido de que este modelo de aquisição via Banco da Terra não fosse utilizado como instrumento principal, dando-se ao processo de desapropriação de terras o espaço que ele merece. Pelos dados constantes do 2º Plano de Reforma Agrária, a desapropriação é de fato o instrumento principal e, para as situações mais específicas de determinadas regiões em que não cabe desapropriação, seria utilizado o crédito fundiário para viabilizar a aquisição de terras. Pela forma, inclusive descentralizada, que está sendo utilizado, com critérios importantes entre os quais a não aquisição de terra desapropriável, o programa foi reformulado, tranformando-se em programa de crédito fundiário, considerado complementar ao processo de reforma agrária.

5.5.3 - Inscrição nos Correios: A inscrição de trabalhadores

interessados na obtenção de uma parcela de terra em projetos de assentamentos, através de preenchimento de formulário nas Agências dos Correios, efetuada entre os anos de 2001 e 2002, não era nova modalidade de obtenção de terras para redistribuição. Não há referencial legal claro, mas o instrumento de obtenção de terras neste caso seria a desapropriação. A real intenção do governo federal, com este procedimento, foi a de isolar os movimentos sociais que se organizam e utilizam as mais diversas e legítimas formas de pressão para cobrar do governo a realização da reforma agrária. 

Tratava-se, contudo, de forma anti-educativa e que orientava os trabalhadores a buscar de forma isolada a solução dos seus problemas, cujos reflexos seriam sentidos na instalação dos projetos de assentamento. Contudo, esta prática não passou de promessa de obtenção do benefício da terra para os trabalhadores. Pessoas desconhecidas se encontrando num mesmo projeto, necessitando de planejamento comum, de coordenação, de decisões coletivas e de trabalho cooperado, teriam maiores problemas para desenvolver positivamente os projetos. O atual governo trabalha com a idéia de territórios, como sendo regiões prioritárias, escolhidas segundo critérios de maior necessidade de investimentos que possam trazer resultados efetivos, combinado com a existência de terras desapropriáveis, visando diminuir custos e investimentos e maximizar os resultados. Além disso, os investimentos de infra-estrutura e no acompanhamento do assentado

visam garantir, já nos primeiros anos, que o assentado tenha uma renda mensal em torno de 3,5 salários mínimos.

CAPITULO V - CONTRATOS AGRÁRIOS

Legislação: Estatuto da Terra (Lei 4.504/64) – artigos 92 a 96

Lei nº 4.947/66 – artigos 13 a 15

Decreto nº 59.566/66 – regulamenta a legislação.

Código Civil – Orientação geral e aplicação subsidiária.

(arat. 421 – f. Social do contrato).

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1. Referências históricas:

Nosso ordenamento jurídico, até o advento do código Civil de 1.917, era completamente omisso no tocante à regulamentação das relações jurídicas contratuais relacionadas com as atividades agrárias. A Lei de Terras ( de 1850) silenciou a respeito do tema. Nem mesmo a proclamação da república mudou este quadro. Assim, as primeiras regras reguladoras dos contratos agrários estão inseridas no Código Civil de 1.916/17, que estabelecia disposições especiais aplicáveis aos prédios rústicos (artigos 1.211 a 1215), e regras referentes à parceria agrícola (artigos 1.410 a 1.423).

O Código Civil de 1.916, apesar da economia da época ser essencialmente agrícola, é eminentemente urbano. Por isso estabeleceu poucas regras especificamente aplicáveis ao meio rural de forma a considerar proprietários e parceiros ou arrendatários como se fossem efetivamente iguais. É possível identificar considerável aperfeiçoamento na regulamentação dos contratos agrários a partir das normas editadas através do Estatuto da Terra, a partir do qual os contratos agrários passaram a ter regulamentação própria. Ainda assim, mesmo levando-se em conta maior limitação da liberdade contratual das partes envolvidas, dadas as imposições legais, não é possível dizer que houve real evolução dos contratos agrários a partir da Lei no 4.504/64, uma vez que esta não efetuou modificação substancial nos contratos de arrendamento e de parceria.

O Novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), que entrou em vigor em janeiro/2003, não repetiu os dispositivos anteriores referentes à locação de prédio rústico e em relação à parceria rural, em função da legislação específica ( Estatuto da Terra). Quanto ao Comodato, também aplicável ao meio rural, o novo código repetiu a redação anterior e, no que diz respeito à empreitada, trouxe algumas alterações, como se pode ver no capítulo específico (art. 610 a 626). 

Mas a grande inovação refere-se aos contratos em geral e, neste caso, serve como orientação também para os contratos agrários, sejam nominados ou inominados. Trata-se da inserção do princípio geral da função social do contrato. O art. 421 do novo Código assim dispõe: “ A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato”. Em relação aos contratos agrários, cujas regras específicas estão no Estatuto da Terra e seus regulamentos, parte da doutrina agrarista, mais crítica, entende que não contribuem para o alcance da justiça social no campo. Como bem ressalta José dos Santos Pereira Braga ( in Dir. Agrário Brasileiro - org. Raimundo Laranjeira - Ed. Ltr), “os contratos de arrendamento e parceria, como estão disciplinados no Estatuto da Terra, constituem verdadeiros óbices à realização dajustiça social no campo e o cumprimento da função social na medida em que, garantindo o desempenho econômico do imóvel e sua exclusão da reforma agrária, preterem o acesso do trabalhador à propriedade, com a negação do fundamental direito à terra.”

Neste sentido, o Estatuto da Terra traz contradições em seu texto. Se por um lado ( art. 2º) assegura a todos a oportunidade de acesso à terra, visando alcançar a justiça social (art. 16), por outro lado, na parte dedicada ao desenvolvimento rural, mais especificamente nos contratos agrários, acaba por estabelecer restrições ao acesso à terra por parte de quem efetivamente trabalha a terra.

É necessário entender, contudo, que tanto a propriedade quanto a posse (agrária) estão condicionados ao princípio da função social e ao preceito básico de justiça social. Mas, a posse agrária, de quem efetivamente trabalha a terra, tende a tornar-se mais importante do que a propriedade estática. Não resta dúvida, portanto, que os contratos agrários baseiam-se em princípios e regras especiais, diferentes daquelas que regem os contratos em geral. Porém, com nova orientação inserida no novo Código civil (art. 421), o principio da autonomia da vontade e o princípio de que o contrato faz lei entre as partes, que já não tinham o mesmo significado no âmbito dos contratos agrários, agora, com maior ênfase, devem se subordinar à orientação geral da função social.

Quanto ao cumprimento das regras obrigatórias estabelecidas em relação aos contratos agrários, o judiciário tem uma importante tarefa, evidentemente levando em conta os fins sociais da lei (art. 5º da L.I.C.C.), a efetiva

garantia da função social do contrato e, em especial, levando em conta os objetivos estabelecidos no artigo 103 do Estatuto da Terra.

1.2. Suporte legal atual dos contratos agrários:

Atualmente, a Lei nº 4.504/64 regula os contratos agrários nos artigos (92 a 96, além das regras estabelecidas pela Lei nº 4.947/66 (artigos 13 a 15), sendo que o regulamento da matéria está no Decreto nº 59.566/66. As disposições do Código Civil, conforme disposto no art. 92, § 9º da lei nº 4504/64, continuam sendo de aplicação subsidiária. 

1.3. Características dos contratos agrários:

- São consensuais: os direitos e obrigações das partes surgem com o simples consentimento das partes, aperfeiçoando-se com a integração das declarações de vontade dos declarantes. Porém, para o registro do contrato e nos casos de financiamento, é evidente e necessário que sejam feitos por escrito.

- Bilaterais: as partes se obrigam reciprocamente, com interdependência entre as obrigações.

- Onerosos: ambas as partes visam obter benefícios numa relação de equivalência, com obrigações de ambas as partes, o que apenas não ocorre no comodato, não regulado pela legislação específica.

- Comutativos: há benefícios recíprocos certos, numa relação de equivalência das prestações.

- De trato sucessivo: as obrigações são continuadas e não se esgotam numa simples operação de crédito.

- Formais: ao menos em sua maioria, uma vez que devem ser escritos e registrados. Contudo, não há unanimidade neste aspecto, até porque a lei não exige forma especial para a sua formação e validade.

- Maior limitação da liberdade de contratar, porque a lei estabelece cláusulas obrigatórias e, por outro lado, direitos e garantias irrenunciáveis, visando a proteção à parte mais fraca.

2. CONCEITOS

Para Vivanco (apud José Braga - In D. Agrário Brasileiro), “contrato agrário é a relação jurídica agrária convencional que consiste no acordo de vontade comum destinado a reger os direitos e obrigações dos sujeitos intervenientes na atividade agrária, com relação a coisas e serviços agrários.” Para Otávio M. Alvarenga ( apud Benedito F.Marques - In Dir. Agrário Brasileiro, AB Editora), “por contrato agrário devem ser entendidas todas as formas de acordo de vontade que se celebrem, segundo a lei, para o fim de adquirir, resguardar, modificar ou extinguir direitos vinculados à produtividade da terra.” Este conceito, como se pode verificar, abrange os contratos típicos ( parceria e arrendamento) e os atípicos.

3. MODALIDADES

Os contratos agrários, à luz da legislação em vigor, podem ser divididos em contratos nominados ou contratos típicos, que englobam os contratos de arrendamento e parceria, e os contratos inominados ou atípicos, do que são exemplos o comodato, a empreitada, o compáscuo, entre outros. Estes últimos, mesmo não havendo regra especial definida na lei, devem, como condição de validade e no que lhes for aplicável, cumprir as regras obrigatórias estabelecidas para os contratos de parceria e arrendamento. É o que vem disciplinado no art. 39 do Decreto nº 59.566/66.

4. ELEMENTOS OBRIGATÓRIOS:

Qualquer que seja a forma do contrato e a modalidade adotada, ficam estabelecidas às partes as seguintes obrigações legais, independente de estarem inseridos na redação do contrato:

- conservar os recursos naturais,

- dever de proteção ao mais fraco na relação contratual ( via de regra o arrendatário e o parceiro outorgado);

- Observância dos prazos mínimos estabelecidos por lei;

- fixação do preço do aluguel dentro dos limites legais;

- indenização, com direito de retenção das benfeitorias úteis e necessárias;

- proibição de prestação de serviços gratuitos pelo arrendatário e parceiro outorgado;

- proibição de obrigação do arrendatário beneficiar seus produtos na usina do arrendador e de vender a este os seus produtos. (art. 93 da Lei nº 4.504/64);

- obrigatoriedade de cláusulas que assegurem a conservação dos recursos naturais (art. 13,111 da Lei nº 4.947/66 e art. 13,11 do Decreto 59.566/66);

- proibição de usos e costumes predatórios da economia agrícola ( art. 92 do ET; art. 13,I da Lei nº 4.947/66 e art. 13,VII,b do Dec. Nº 59.566/66);

- irrenunciabilidade de direitos e vantagens legalmente definidos em prol do arrendatário e parceiro-outorgado (art. 13,IV da Lei nº 4.947/66 e art. 13, I do Dec. 59.566/66).

Além de buscar a preservação dos recursos naturais renováveis e do meio ambiente em geral, as cláusulas obrigatórias nos contratos têm também, como finalidade garantir a proteção ao débil econômico, com fundamento claro de ordem pública, como vem estabelecido no artigo 13 da Lei nº 4.947/66.

5. PARTES:

Os contratos agrários têm como partes contratantes, de um lado o proprietário ou quem detenha a posse, ou ainda, quem tenha a livre administração do imóvel rural.

Tratando-se de arrendamento, quem cede a terra é denominado de arrendante e se for parceria rural, será denominado de parceiro outorgante (também chamado de parceiro proprietário).

Do outro lado da relação contratual situa-se quem vai exercer a atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa ou mista (art. 1º do Dec. Nº 59.566/66). Além da terra, o gado, isoladamente, também pode ser objeto de parceria rural, especificamente a parceria pecuária. O contratante trabalhador, no arrendamento rural é denominado de arrendatário e na parceria rural sua denominação é parceiro-outorgado. Tanto o arrendatário como o parceiro outorgado, podem ser uma pessoa ou o conjunto familiar.

6. DIFERENÇAS ENTRE ARRENDAMENTO E PARCERIA:

A diferença básica está relacionada às vantagens auferidas pela parte que se dedica à exploração do imóvel.

No contrato de arrendamento rural são cedidos uso e o gozo do imóvel rural. Assim o arrendatário aufere todas as vantagens do imóvel, de acordo com o que ficou avençado. Na parceria é cedido apenas o uso específico do imóvel rural. O pagamento do arrendamento é ajustado em quantia certa (em dinheiro), como valor certo (art. 18 do Decreto), enquanto que na parceria, parceiro outorgante e parceiro outorgado partilham o resultado obtido.

No arrendamento, os riscos correm por conta do arrendatário; na parceria rural, espécie de sociedade, os riscos correm por conta das duas partes, podendo ocorrer a partilha de prejuízos.

7. FORMA DOS CONTRATOS:

Pode ser tanto escrita como verbal, de forma expressa ou tácita ( art. 92). Contudo, para maior garantia, convém que os contratos sejam escritos. Nos contratos verbais subentende-se estarem presentes todas as cláusulas e condições obrigatórias estabelecidas em lei. O contrato agrário pode, portanto, ser provado exclusivamente por testemunhas, independentemente do seu valor.

8. PRAZOS MÍNIMOS LEGAIS: ( regra geral é o prazo mínimo de 3 anos)

Os contratos de arrendamento e de parceria podem ser celebrados por prazo determinado ou indeterminado. De qualquer forma é obrigatória a observância dos prazos mínimos estabelecidos na lei. Sendo de prazo indeterminado, não pode ser extinto antes deste prazo mínimo estabelecido na lei, presumindo-se feito pelo

prazo mínimo de 3 anos. Quanto ao arrendamento (locação) por prazo indeterminado, o Estatuto da Terra estabeleceu uma inovação em relação ao Código Civil de 1.916. Este, na falta de estipulação de prazo certo, previa a duração necessária a uma colheita. 

O artigo 95,I e II e o art. 96,I do ET fixam o prazo mínimo de 3 anos para os contratos de arrendamento e de parceria, com a garantia de prorrogação até a ultimação da colheita. A mesma regra vem estabelecida nos artigos 21 e 37 do Regulamento. No caso da parceria, há o entendimento de que o prazo é mínimo e único, de 3 anos. Porém, se a lavoura for permanente, ainda assim o prazo mínimo deve ser de 5 anos. O art. 13,II do Regulamento ( Decreto nº 59.566/66) se encarregou de detalhar os prazos mínimos para as diversas modalidades de arrendamento, assim estabelecendo: 

- Prazo mínimo de 3 anos de arrendamento para lavoura temporária e/ou pecuária de pequeno e médio porte (art. 13,II,a);

- prazo mínimo de 5 anos, nos casos de arrendamento em que ocorram atividades de exploração de lavoura permanente e ou de pecuária de grande porte para cria, recria, engorda ou extração de matérias primas de origem animal ;

- prazo mínimo de 7 anos, nos contratos em que ocorra atividade de exploração florestal.

Os prazos mínimos têm, entre outras, as finalidades de proteger o débil econômico, ou seja, o arrendatário ou o parceiro-outorgado e de evitar o mau uso da terra. Neste sentido, quanto maior a duração do contrato, maior será a possibilidade de obtenção de renda pelo contratado e, ao mesmo tempo, este se preocupará mais

com a preservação ambiental no imóvel objeto do contrato. 

9. ARRENDAMENTO RURAL:

9.1. Conceito:

Arrendamento rural é o contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ceder a outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo do imóvel rural, parte ou partes do mesmo, incluindo, ou não, outros bens, benfeitorias ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agro-industrial, extrativa ou mista, mediante certa retribuição ou aluguel, observados os limites percentuais da lei (art. 3º do Decreto nº 59.566/66).

Como se verifica no conceito, o arrendatário, em decorrência do contrato, passa a ter o uso e gozo do imóvel, não estando definido o tipo de atividade a ser exercida. O uso e gozo supõe o livre exercício de qualquer atividade agrária licita, observadas as regras legais de uso do solo.

9.2. Valor máximo do arrendamento (preço):

Pelas regras específicas em vigor, o valor do arrendamento não pode ser ajustado livremente, uma vez que há limites legais. (Estatuto da Terra, art. 95,XII e art. 17, § 1º do Decreto ), não podendo ser superior a 15% (no caso de arrendamento total) do valor cadastral do imóvel (valor da terra nua), acrescido do valor das benfeitorias que entrarem na composição do negócio. Valor da terra nua é o valor total do imóvel, menos o valor das benfeitorias, culturas, pastagens cultivadas e florestas plantadas.

Tratando-se de arrendamento parcial, com exploração intensiva e alta rentabilidade, o preço pode ir ao limite de 30% sobre o valor cadastral da parte que for arrendada.

Ajuste e pagamento: O preço do arrendamento sempre deve ser ajustado em dinheiro, em valor certo, mas o pagamento pode ser efetuado tanto em dinheiro, como em produtos ou frutos, conforme preço de mercado local, nunca inferior ao preço mínimo oficial. (art. 18 do Decreto 59.566/66).

9.3 – Obrigações das partes: art. 40 e 41 do Decreto 59.566/66

10. PARCERIA RURAL:

10.1. Conceito: Parceria rural é o contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso específico de imóvel rural, de parte ou partes do mesmo, incluindo, ou não, benfeitorias, outros bens e ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agro-industrial, extrativa vegetal ou mista; e/ou lhe entrega animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias primas de origem animal, mediante partilha de riscos de caso fortuito e da força maior do empreendimento rural, e dos frutos, produtos ou lucros havidos nas proporções que estipularem, observados os limites percentuais da Lei (art. 4º do Decreto 59.566/66).

10.2. Tipos de parceria rural

Parceria agrícola - quando o objeto é a atividade de produção vegetal. Parceria pecuária - quando são cedidos animais para cria, recria, invernagem ou engorda.

Parceria agro-industrial - quando se visa o uso do imóvel rural e ou de máquinas e implementos para a atividade de transformação de produto agrícola, pecuário ou florestal.

Parceria extrativa - quando visa a atividade de extração de produto agrícola, animal ou florestal.

Parceria mista - quando o objeto for a realização de mais de uma das modalidades acima indicadas.

10.3. Percentuais de participação dos parceiros: art 96,VI e art. 35, § 3º do Decreto nº 59.566/66 .

Apesar da cota máxima estabelecida para a participação do proprietário nos frutos da parceria, a prática tem levado a relações contratuais onde as regras legais não são cumpridas. E muito comum a prática da lavoura à meia (50%), o que não deixa de ser um tipo de parceria, porém, as condições não são aquelas estabelecidas pela lei, de forma que o parceiro outorgado normalmente arca com todo o custo de preparo do solo, plantio, sementes, adubo, etc, e ainda assim, entrega 50% do resultado para o proprietário.

Contudo, o art. 35, § 3º do Decreto 59.566/66 é claro ao dispor que “não valerão as avenças de participação que contrariarem os percentuais fixados neste artigo, podendo o parceiro prejudicado reclamar em Juízo contra isso e efetuar a consignação judicial da cota que, ajustada aos limites permitidos neste artigo, for devida ao outro parceiro, correndo por conta deste todos os riscos, despesas, custas e honorários advocatícios”.

Caso o parceiro outorgado tenha entregue percentual maior do que o máximo previsto por lei, terá direito ao ressarcimento do excedente ou à correspondente indenização.

Em relação à parceria, o legislador não desceu aos mesmos detalhes como fez em relação ao arrendamento rural, mas indicou que as regras do arrendamento são de aplicação subsidiária à parceria, aplicando-se no que couber (art. 96,VII da Lei nº 4.504/64).

10.4. A falsa parceria:

O Estatuto da Terra, através do disposto no parágrafo único do artigo 96, busca identificar a falsa parceria, nas situações em que o trabalhador é pago em parte em dinheiro e parte em produto, sempre que a direção dos trabalhos seja de inteira responsabilidade do proprietário. Nestas condições, quando não vigoram, na prática, os elementos societários caracterizadores da parceria, está-se efetivamente diante de um contrato de trabalho, regulado pela legislação trabalhista. Esta é uma das razões do grande questionamento feito pelo agrarismo à legislação que disciplina a parceria, na medida que não se afina com a busca da justiça social e o

acesso do trabalhador à propriedade da terra. 

11. PRORROGAÇÃO DOS CONTRATOS

A prorrogação tem por finalidade assegurar ao arrendatário e ao parceiro outorgado os resultados do negócio, dilatando-se o prazo estipulado, nas mesmas condições, por atraso na colheita, no abate dos animais ou na parição do rebanho.

12. RENOVAÇÃO DOS CONTRATOS E DIREITO DE PREFERÊNCIA: 

A renovação consiste na repetição do contrato entre as mesmas partes, repetindo-se as condições anteriores, ou com as modificações que ficarem ajustadas.

Não havendo prazo de duração estipulado para o contrato, subentende parte da doutrina que, após o decurso do prazo mínimo legal, sem que haja notificação no prazo certo para a extinção do contrato, este se renova nas mesmas condições para mais um prazo mínimo estabelecido em lei. Para outros, uma vez ultrapassado o prazo mínimo da lei, é possível, a qualquer tempo, o encerramento do contrato, com a notificação pelo proprietário, com antecedência mínima de 6 meses.

Arrendatário e parceiro outorgado têm preferência em igualdade de condições com terceiros, para a renovação do contrato. Neste sentido, havendo proposta oferecida por terceiro, o arrendatário ou o parceiro outorgado, deve ser notificado desta intenção e das condições da oferta, no prazo de 6 meses antes do vencimento do contrato (art. 95,IV do ET), tendo, após notificado, 30 dias para requerer a sua preferência, sendo que o silêncio é traduzido em renúncia do exercício deste direito.Não havendo notificação, o contrato considera-se automaticamente renovado. (art. 95,IV).A retomada para uso próprio obedece às mesmas regras, e prazos de notificação, conforme disposto no art. 95,V do ET. 

13. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL: não interrupção do contrato. Preferência.

Em caso de alienação do imóvel, a lei (art. 92, § 3º do ET) garante o direito de preferência ao arrendatário, nas mesmas condições, para a aquisição do imóvel. Entende-se que esta garantia também é extensiva à parceria, por exegese do disposto no artigo 96,VII do ET, uma vez que manda aplicar à parceria, no que couber, as normas pertinentes ao arrendamento rural. 

Para o exercício do direito de preferência, o proprietário deverá dar conhecimento, mediante notificação, do teor da proposta de aquisição (preço e demais condições) oferecida por terceiro. Notificado, o ocupante do imóvel terá o prazo de 30 dias para se manifestar quanto ao seu interesse, sendo que o silêncio importa em renúncia tácita. Esta simples preferência, na prática não dá efetiva proteção ao arrendatário ou parceiro outorgado, além de não considerar o trabalho desenvolvido na terra, do qual resultou a efetiva valorização da terra. De fato, a regra da lei impõe ao arrendatário e ao parceiro outorgado, a única vantagem de comprar a terra a preço de mercado, depois de tê-la beneficiado e valorizado, cuja vantagem fica com o proprietário e, eventualmente com terceiro. Como é óbvio, a maioria dos trabalhadores não têm recursos para disputar a terra em igualdade de condições com terceiros, razão porque a garantia do §4º do art. 92 do ET acaba não sendo exercida. Nesta situação caberia a concessão de crédito especial para a aquisição do imóvel.

Sendo o imóvel vendido a terceiro, no decorrer do contrato de arrendamento ou de parceria, este fato não interrompe o contrato, ficando o adquirente sub-rogado nos direitos e obrigações do alienante (art. 92, § 5º do ET).

14. EXTINÇÃO DOS CONTRATOS: (art. 26 a 34 do Dec. 59.566/66).

14.1. Causas de extinção:

- Término do prazo contratual - não tendo ocorrido a renovação do mesmo por falta de iniciativa do arrendatário ou parceiro-outorgado, ou por não ter exercido o seu direito de preferência. Não havendo interesse na renovação, o arrendatário ou parceiro outorgado deverá notificar o outro contratante, no prazo dos 30 dias entre os 6 meses e os 5 meses antes do término do prazo do contrato.

- Por efeito de retomada: quando o arrendador ou parceiro-outorgante quer o imóvel para cultivo próprio ou através de descendente seu ( art. 22, § 2º e art. 26,II do Decreto 59.566/66). A retomada depende de notificação ao arrendatário ou parceiro-outorgado até seis meses antes do vencimento do contrato, caso contrário, o contrato se renova automaticamente. 

- Por efeito de confusão: quando a mesma pessoa passa à posição de arrendador e arrendatário ou parceiro-outorgante e parceiro-outorgado.

- Pelo distrato: é o acordo de vontades mediante o qual as partes põe fim ao contrato.

- Por rescisão: dá-se por vontade e iniciativa de uma das partes, nos casos de inadimplemento de obrigação contratual e de inobservância de cláusula asseguradora dos recursos naturais, o que permite à outra parte cobrar indenização por perdas e danos.

- Por resolução ou extinção do direito do arrendador ou do parceiro-outorgante: é possível ocorrer nos casos de propriedade resolúvel, com o advento da causa resolutiva.

- Por motivo de forca maior: ocorrência de fato imprevisto e impossível de ser evitado.

- Por sentença judicial irrecorrível: podendo ocorrer nos casos de anulação de contrato por vício de origem.

- Pela perda do imóvel rural: desaparecimento com vulcão, ou por inundação. 

- Em virtude de desapropriação: em qualquer de suas modalidades, ficando garantido ao arrendatário ou parceiro-outorgado o direito à redução proporcional da renda ou a rescindir o contrato, em caso de desapropriação parcial.

- Por morte do arrendatário.

- Por cessão do contrato sem prévio consentimento do arrendador ou parceirooutorgante.

- Por falta de pagamento do aluguel ou renda: assegura o despejo, permitido aoarrendatário a purga da mora.

- Por dano causado à gleba ou às colheitas, desde que caracterizado o dolo ou a culpa do arrendatário ou do outorgado, caso em que cabe ação de despejo.

- Por causa de mudança na destinação do imóvel: ex. destruindo o capim (pecuária) para desenvolver a agricultura.

- Por abandono do cultivo: quando arrendatário ou parceiro-outorgado deixa de cumprir sua obrigação no trato da terra e o cuidado com a produção.

Em diversas das hipóteses de extinção dos contratos, aqui relacionadas cabe a ação de despejo para a retomada do imóvel, seguindo o rito sumaríssimo. O art. 32 do Decreto nº 59.566/66 prevê as causas do despejo, cuja enumeração legal vale tanto para os contratos de arrendamento como para os de parceria.

14.2. Direito à indenização por perdas e danos, benfeitorias ( e plantações) –com direito de retenção.

O direito à indenização surge cada vez que uma das partes, em razão de descumprimento de obrigação legal ou contratual causar prejuízo à outra parte, ou por benfeitorias que ficam no imóvel. Indenizar significa tornar sem dano, no sentido de reparar o dano que a parte sofreu. Envolve, portanto, o dano emergente (dano ou prejuízo efetivo da parte) e o lucro cessante ( o que a parte deixou de ganhar em razão do procedimento da outra parte). 

As causas de extinção dos contratos agrários que resultam em prejuízo à outra parte, permitem cobrar indenização. Quanto às benfeitorias, estas normalmente pertencem ao proprietário do imóvel. No entanto, é comum a realização de benfeitorias por parte do arrendatário ou do parceiro-outorgado, podendo estas ser classificadas em benfeitorias necessárias úteis e voluntárias. O art. 6º do Decreto nº 84.685/80, inclui entre as benfeitorias as casas de moradia, galpões, banheiros para gado, valas, silos, currais, açudes, estradas de acesso e quaisquer edificações para instalações do beneficiamento, industrialização, educação ou lazer. De qualquer forma esta enumeração não é conclusiva, mas exemplificativa. No Direito Agrário as plantações também são tidas como benfeitorias quanto são de cunho permanente e se traduzem em benefício que fica para o proprietário da terra e do qual este passará a usufruir após o término do contrato.

As benfeitorias necessárias são aquelas destinadas à reparação de defeitos e conservação das coisas, das instalações, construções e equipamentos. As benfeitorias úteis são as que melhoram o uso e aproveitamento do imóvel para os fins do próprio contrato. As benfeitorias voluptuárias são aquelas relacionadas com o embelezamento do lugar e aquelas que visam garantir mais conforto, porém não diretamente relacionadas ao uso do empreendimento conforme o objeto do contrato. (art. 24 do Dec. Nº 59.566/66)

Nos termos do artigo 95,VIII do ET, o arrendatário, ao tétmino do contrato, tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis que edificou. 

Segundo a lei, apenas as benfeitorias voluptuárias dependem de prévia autorização do proprietário para que gerem direito à indenização. Em relação à parceria, nas suas diversas modalidades, a lei não garante claramente o direito indenizatório. Para que este fique garantido, em a qualquer tipo de benfeitoria, deve haver consentimento expresso anterior do parceiro-outorgante. Contudo, levando em conta a realidade análoga, a aplicação do principio de proteção do débil econômico e, principalmente, o disposto no inciso VII do art. 96 do ET (…”aplicam-se à parceria ... as normas pertinentes ao arrendamento rural, no que couber ..., no que não estiver regulado pela presente lei”), é possível concluir que o mesmo direito indenizatório garantido ao arrendatário, cabe também ao parceiro-outorgado, entendendo-se que houve aceitação tácita quando o outorgante não se manifesta sobre as benfeitorias em edificação pelo outorgado.

Nos termos da lei, a indenização faz referência clara às benfeitorias. No entanto, as plantações, sobretudo aquelas relacionadas a culturas permanentes, como fruteiras, etc, acabam sendo incluídas nos cálculos de indenização. Neste sentido é o entendimento pacífico dos tribunais, de forma a evitar o benefício ou enriquecimento ilícito a uma das partes e o prejuízo à outra.

Ao parceiro-outorgado cabe, também, a indenização quando o outorgante não cumpre os prazos mínimos contratuais. Num contrato celebrado por dois anos, sabendo-se que o prazo mínimo de 3 anos é irrenunciável, pode o parceiro-outorgado pleitear, mesmo pela via judicial, o cumprimento do prazo legal ou, caso isto se torne inviável, a indenização pelo tempo que falta para o cumprimento do contrato nas condições definidas em lei. Neste caso, o parâmetro para a indenização é a quantidade colhida no ano anterior.

14.3. Direito de retenção:

Na extinção dos contratos, seja sem o cumprimento do prazo garantido por lei, como nos casos de edificação de benfeitorias, o arrendatário, assim como o parceiro-outorgado, podem exercer o direito de retenção do imóvel até serem indenizados pelas benfeitorias, conforme estabelece a parte final do inciso VIII do artigo 95 do ET. O §1º do art. 25 do Decreto nº 59.566/66 reafirma este direito de retenção.

O direito de retenção pode ser pleiteado em juízo e deferido liminarmente. Com isso, o contratado fica no imóvel até que se apure o valor das benfeitorias e lhe seja efetuado o pagamento. 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Como já se disse no inicio, os contratos agrários, com as regras do Estatuto da Terra e seus regulamentos, estabeleceram significativos avanços em relação à legislação anterior. Atualmente, o novo Código Civil fez importante acréscimo referente à função social do contrato, dando novo enfoque também aos contratos agrários. De resto, o Código Civil é de aplicação subsidiária.

Cabe ressaltar, contudo, que as normas referentes aos contratos agrários não garantem efetivamente os direitos de quem cultiva a terra, principalmente no que diz respeito ao acesso à terra, constitucionalmente garantido a todos. Pelas regras em vigor, o trabalhador da terra alheia acaba por contribuir com a produção, com o progresso econômico do proprietário e o cumprimento da função social da terra, mas tal prática não lhe garante o acesso à terra que cultiva.

Além disso, com seu trabalho, contribui para não ter acesso definitivo à terra em que produz, uma vez que esta, com seu trabalho, passa a cumprir a função social. Não é este o modelo em vigor em todos os países. As experiências são variadas e vão desde a exigência de cultivo direto da terra pelo proprietário até a proibição de realização de contratos agrários para a exploração da terra por terceiros.

Em relação aos prazos, apesar de serem definidos como mínimos na lei é normal que não sejam cumpridos pelos proprietários, ou então se transformam em prazos máximos. De fato são prazos exíguos, principalmente a se levar em conta a maior preocupação com práticas conservacionistas. Neste sentido os contratos agrários deveriam ter duração maior, a exemplo do que ocorre em outros países.
